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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 8271/2000 (2.a série). — Comemorando-se nos
próximos dias 5 e 9 de Maio o Dia da Europa, instituído pelo Comité
de Ministros do Conselho da Europa, e o Dia da União Europeia,
respectivamente, determino, ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 150/87, de 30 de Março, que em todos os edifícios públicos
do Estado, incluindo as representações diplomáticas no estrangeiro,
sejam hasteadas, nos referidos dias, a Bandeira Nacional e, nos casos
em que tal seja possível, a Bandeira da Europa.

5 de Abril de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 8272/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do n.o 2.o da Portaria n.o 325/96, de 2 de Agosto, determina-se
o seguinte:

1 — A verba total disponível para atribuição de subsídios extraor-
dinários para o 2.o período de 2000, cuja candidatura deverá ser entre-
gue até 31 de Maio de 2000, é de 15 000 000$.

2 — A verba total disponível será aplicada no apoio ao funcio-
namento das organizações federativas.

3 — O subsídio a atribuir será calculado com base na fórmula:

0,1×orçamento+s. m. n. ×estudantes/20 000+s. m. n. ×AA. EE/1,2

onde orçamento corresponde aos encargos de funcionamento devi-
damente orçamentados, s. m. n. corresponde ao salário mínimo nacio-
nal, AA. EE corresponde ao número de associações de estudantes
que integram a organização federativa e estudantes corresponde ao
número total de estudantes que, no ano lectivo de 1998-1999, as
AA. EE representavam.

4 — a) As organizações federativas deverão indicar na sua can-
didatura o nome das associações federadas e o número de alunos
por estas representado, bem como incluir cópia da publicação dos
estatutos no Diário da República.

b) Apenas serão consideradas despesas de funcionamento.
c) Sem prejuízo da aplicação do disposto no n.o 3, não serão atri-

buídos subsídios de montante superior a 15 % da verba total disponível.
d) Os valores resultantes da aplicação do disposto no n.o 3 e na

alínea anterior serão majorados por forma a respeitar a verba total
disponível.

5 — Caso não seja atingida a verba total disponível, a verba rema-
nescente será adicionada ao montante disponível para o período de
candidatura seguinte.

30 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 128/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 3 de Março de 2000:

Associação de Moradores de Casal de São João, com sede em Casal
de São João — Arganil.

Fundação Francisco Salgado Zenha, com sede em Coimbra.

7 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 8273/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de Transportes Terrestres de 27 de Março de 2000:

Maria Celeste Pereira Antunes Mourão Teixeira, operadora de sistema
principal da carreira de operador de sistema do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Transportes Terrestres — nomeada defini-
tivamente, precedendo concurso e respectivo estágio, na categoria
de programador da carreira de programador do mesmo quadro,
sendo exonerada da anterior categoria com efeitos a partir da data

da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 6933/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, tor-
na-se público que o júri do concurso interno geral de ingresso para
admissão a estágio na categoria de técnico-adjunto de 2.a classe da
carreira de técnico-adjunto experimentador (2.a fase), aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 255, de 4 de Novembro
de 1998, nomeado por meu despacho de 29 de Março de 2000, por
delegação, tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Adélia Conceição Pereira Fernandes
Rocha, investigadora-coordenadora.

Vogais efectivos:

Engenheira Isabel Maria Milagre Martins Cortes Picciochi,
estagiária de investigação.

João Ribeiro Martins, técnico principal.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Manuel Magro Monteiro, técnico superior de
2.a classe estagiário.

Manuel Rodrigues Afonso, técnico profissional especialista.

30 de Março de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Aviso n.o 6934/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000. —
1 — Nos termos dos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso de abertura no Diário
da República, se encontra aberto concurso interno de acesso geral,
autorizado por despacho de 6 de Abril de 2000 do director-geral
de Política de Defesa Nacional, para preenchimento de uma vaga
de assistente administrativo principal do quadro próprio do pessoal
da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional, constante do
anexo II à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

2 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do
anexo II à Portaria n.o 1256/95, de 24 de Outubro.

3 — O concurso visa o provimento da vaga referida e esgota-se
com o seu preenchimento, tendo o prazo de validade de seis meses.

4 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
5 — Ao presente concurso aplicam-se os Decretos-Leis

n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 204/98, de 11 de Julho.
6 — Os métodos de selecção a utilizar são a avaliação curricular

e a entrevista profissional de selecção.
6.1 — Na avaliação curricular serão avaliadas as aptidões profis-

sionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da
função, a habilitação académica de base, a formação profissional e
a experiência profissional.

6.2 — Na avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, serão
excluídos os candidatos que nela obtiverem classificação inferior a
9,5 valores.

6.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção constam de acta de
reunião do júri do concurso, sendo facultada cópia aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral de Política de Defesa Nacional e
entregue na Secção Administrativa, sita na Avenida da Ilha da
Madeira, 14, 7.o piso, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do
presente aviso.

7.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade e número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu), residência, código postal e
telefone, se o tiver;

b) Declaração, sob compromisso de honra, da posse das habi-
litações literárias e profissionais legalmente exigíveis;
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c) Classificação de serviço, qualitativa e quantitativa, dos últimos
três anos;

d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e tempo de serviço prestado na categoria,
na carreira e na função pública, bem como especificação das
tarefas desempenhadas com relevância para o lugar a prover;

e) Indicação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Fotocópias autenticadas da classificação de serviço, qualitativa

e quantitativa dos últimos três anos;
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração autenticada, passada pelo serviço ou organismo
de origem, com a descrição sumária das tarefas e respon-
sabilidades cometidas ao candidato.

8 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso
serão afixadas na Secção Administrativa desta Direcção-Geral.

9 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. João Pedro Saldanha Serra, director de ser-
viços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Alexandra Garcia Leandro, técnica superior de
1.a classe.

Belém Ferreira de Almeida Bispo, assistente administrativa
especialista.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Maria Góbeo Pina, técnico superior principal.
Dr. Bernardo Calheiros e Menezes, técnico superior de

1.a classe.

10 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 665/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior

da Armada exonerar, a contar de 16 de Fevereiro de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 129679,
cabo E António Dias da Silva Cambas, do cargo SE-2234 — Electrician
(Ex E-4308), sendo na mesma data substituído pelo 264481, CAB
E João Carlos da Silva, no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

4 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O Chefe do
Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 666/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada nomear, a contar de 13 de Março de 2000, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 22982,
CTEN M Paulo Jorge Cardoso Paiva Lopes, para o cargo SJ-411
Maritime Logistics Operations Officer no Quartel-General Regional
Sul do Atlântico.

4 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O Chefe do
Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 442/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Albano Crisóstomo Lopes foi,
pelo despacho conjunto n.o 292/99, de 17 de Março, afecto à DGAP
com a categoria de técnico profissional principal;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto, veio permitir ao pessoal civil que adquiriu o direito de inte-
gração nos serviços da República Portuguesa, ao abrigo do Decreto-
-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, a sua integração na carreira e
categoria em que tenha sido provido até 24 de Maio de 1995, apli-
cando-se igualmente, mediante requerimento do interessado, ao pes-
soal cuja integração ou afectação à DGAP tenha já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da função pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o

e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto, deter-
mina-se que seja alterada a categoria do funcionário, com efeitos
a partir da data do presente despacho conjunto, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria
Escalão

e
índice

Albano Crisóstomo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional . . . . . . . . Técnico profissional especialista 1.o/260

13 de Março de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Educativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Inspecção-Geral de Jogos

Despacho (extracto) n.o 8274/2000 (2.a série). — Por despacho
do inspector-geral de Jogos de 20 de Março de 2000:

André Correia de Proença da Silva — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, ao abrigo da alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o e
do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção que lhes é dada pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, para, na área do jogo ilícito, exercer
funções de nível equiparado às da categoria de assistente admi-
nistrativo da carreira administrativa, com remuneração correspon-

dente ao escalão 1, índice 190, a partir de 20 de Março. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — Por delegação do Inspector-Geral, o Sub-
inspector-Geral, Jaime Marques.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO AMBIENTE
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 443/2000. — Pretende a TRANS-
GÁS — Sociedade Portuguesa de Gás Natural, S. A., no âmbito do
protocolo de colaboração estabelecido entre esta empresa, DOURO-
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GÁS, Câmara Municipal de Chaves e GDP-SPG, S. A., que define
as bases de implementação de uma rede de distribuição de gás natural
de baixa pressão, na área de influência de Chaves, construir uma
estação de armazenagem de gás natural liquefeito, no lugar da Várzea,
concelho de Chaves, utilizando para o efeito 5044 m2 de terreno
que integram a Reserva Ecológica Nacional do concelho de Chaves,
por força da Resolução do Conselho de Ministros n.o 17/99, de 16
de Março;

Considerando o parecer emitido pela Direcção Regional do
Ambiente — Norte, em especial no que se refere à ocupação actual
do terreno seleccionado;

Considerando o interesse público desta infra-estrutura e a justi-
ficação da localização apresentada pela Câmara Municipal de Chaves;

Considerando que na execução do projecto deverá a entidade pro-
motora do mesmo dar cumprimento aos seguintes condicionamentos:

Utilizar, para a implantação da estação de armazenagem, as áreas
impermeabilizadas já ocupadas pela Estação de Tratamento
de Águas Residuais agora desactivada;

Obter parecer favorável da Comissão Regional da Reserva Agrí-
cola para efeitos da utilização não agrícola dos solos da Reserva
Agrícola Nacional;

Adoptar uma correcta integração paisagística do empreendi-
mento no que respeita ao tratamento do espaço envolvente,
incluindo vedação de toda a área;

Implantar um sistema de drenagem que garanta a retenção de
eventuais derrames que possam ocorrer:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da estação de arma-
zenagem de gás natural liquefeito no lugar da Várzea, concelho de
Chaves.

6 de Abril de 2000. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva Pereira, Secretário de
Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natureza.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 479/2000. — Por deliberação de 31 de Março
de 2000 do conselho directivo:

Helena Maria Clemente de Almeida Moreira e Maria José Sebastião
Prata Augusto da Silva, técnicas superiores de 1.a classe do quadro
de pessoal deste Centro Nacional — nomeadas, após concurso, defi-
nitivamente na categoria de técnico superior principal da carreira
técnica superior do mesmo quadro de pessoal, aprovado pela Por-
taria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se automa-
ticamente exoneradas da categoria de origem. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 480/2000. — Por deliberação de 31 de Março
de 2000 do conselho directivo:

José António Assunção Carriço, operador de sistema principal do
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo — nomeado, após concurso, definitivamente
na categoria de operador de sistema-chefe da carreira de operador
de sistema do quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado
pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se
automaticamente exonerado da categoria e do quadro de origem.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presidente,
Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 6935/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral para provimento na categoria de chefe de repartição. — 1 — Nos

termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo de 14 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o provimento de seis lugares vagos
e dos que vierem a ocorrer na vigência do presente concurso na cate-
goria de chefe de repartição do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1056/93, de 21 de Outubro, e alterado pelas Portarias n.os 909/95,
de 18 de Julho, e 73/98, de 19 de Fevereiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Local de trabalho — área de intervenção do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, que abrange os distritos
de Lisboa, Santarém e Setúbal.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Vencimento — o correspondente ao índice 460, escalão 1, pre-
visto no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição dirigir, planear, coordenar e orientar as actividades desen-
volvidas numa unidade orgânica correspondente a uma repartição
que tenha por atribuições o desenvolvimento de uma ou mais áreas
de actividade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — nos termos do n.o 2 do artigo 6.o do

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, poderão candidatar-se:

a) Chefes de secção com, pelo menos, três anos de serviço na
categoria classificados de Muito bom;

b) Indivíduos possuidores de curso superior e adequada expe-
riência profissional, não inferior a três anos.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos específicos, com carácter eli-
minatório, para nota inferior a 9,5 valores, numa escala de
0 a 20 valores;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos específicos, que terá por objectivo
avaliar o nível de conhecimentos exigíveis no desempenho da função,
será escrita e terá a duração de três horas, incidindo sobre os temas
constantes do programa de provas de conhecimentos específicos apro-
vado pelo despacho n.o 214/MSSS/96, de 13 de Novembro, do Ministro
da Solidariedade e da Segurança Social, conforme anexo I ao presente
aviso.

8.2 — Nos termos do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a legislação necessária à realização da prova de conhe-
cimentos específicos é a que se encontra discriminada no anexo II
ao presente aviso.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que as solicitarem, nos termos da
alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, preferem, sucessi-
vamente, os candidatos que se encontrem nas situações previstas no
n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em papel de formato A4, em conformidade com o Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, número de telefone,
número do bilhete de identidade e serviço que o emitiu);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que o reque-

rente pertence;
d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento de

admissão ao concurso;
e) Pedido para ser admitido a concurso, fazendo referência ao

Diário da República onde vier publicado o presente aviso;



7030 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 90 — 15 de Abril de 2000

f) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, no res-
pectivo requerimento, em como possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, designadamente os pre-
vistos na alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os quais só serão tidos em con-
sideração pelo júri quando devidamente comprovados;

h) Data e assinatura.

9.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

c) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, donde
constem a natureza do vínculo, a categoria que detém e o
tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Comprovativo das classificações de serviço no período rele-
vante, conforme o n.o 7.2 deste aviso.

9.2 — Deverão ainda os candidatos juntar ao processo de candi-
datura os comprovativos, autênticos ou autenticados, da formação
profissional complementar, bem como de outras situações invocadas
pelos candidatos susceptíveis de influir na avaliação, sob pena de
não serem consideradas.

9.3 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b) e d) do n.o 9.1 do presente aviso, desde que
constem dos respectivos processos individuais e da declaração cons-
tante da alínea c) do mesmo número.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

10 — Modo de envio — os requerimentos podem ser entregues
durante o período normal de expediente, pessoalmente, no Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Secção de
Expediente e Apoio, situada no edifício da Alameda de D. Afonso
Henriques, 82, rés-do-chão, 1000 Lisboa, ou remetidos pelo correio,
registados e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, até
ao termo do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

10.1 — Os funcionários a exercer funções nos Serviços Sub-Regio-
nais de Santarém e de Setúbal podem entregar os requerimentos
nas respectivas Secções de Administração de Pessoal ou remetê-los
por correio registado e com aviso de recepção para as referidas
Secções.

11 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — as
listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado António Pimentel Aguiar, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o José Carlos Favas Cabelo, chefe de repartição.
2.o Licenciada Lúcia Manuela Castanheira Ferreira, técnica

superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria de Jesus Afonso Gaspar Bento, chefe
de repartição.

2.o Licenciado José António Gomes Domingues, chefe de
repartição.

12.1 — O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo, licenciado José Carlos Favas Cabelo.

3 de Abril de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, J. Cardoso
dos Santos.

ANEXO I

Programa de prova de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos para chefe de repartição no âmbito do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, conforme o despacho
n.o 214/MSSS/96, de 13 de Novembro, do Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade.

1 — Gestão e administração de pessoal:
1.1 — Recrutamento e selecção;
1.2 — Instrumentos de mobilidade;
1.3 — Quadros e carreiras;
1.4 — Formação de pessoal;
1.5 — Regime jurídico da função pública:
1.5.1 — Relação jurídica de emprego;
1.5.2 — Férias, faltas e licenças;
1.5.3 — Classificação de serviço;
1.5.4 — Estatuto remuneratório;
1.5.5 — Estatuto Disciplinar.
2 — Regimes de segurança social e acção social:
2.1 — Beneficiários e contribuintes;
2.2 — Contribuições;
2.3 — Prestações de segurança social.
3 — Contabilidade:
3.1 — Orçamentos do Estado e da segurança social;
3.2 — Realização de despesas;
3.3 — Aquisição de bens e serviços.
4 — Património e economato:
4.1 — Bens do Estado: classificação, cadastro e inventariação;
4.2 — Gestão de stocks;
4.3 — Regimes de empreitadas de obras públicas, de prestação de

serviços e de aquisição de bens e respectiva contratação;
4.4 — Gestão de viaturas do Estado.
5 — Expediente e arquivo:
5.1 — Documentos: classificação e arquivo;
5.2 — Circuito de correspondência.

ANEXO II

Legislação necessária à realização da prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 124/84, de 18 de Abril;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 206/88, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e Decreto-Lei

n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 2/90, de 12 de Janeiro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 328/93, de 25 de Setembro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto Regulamentar n.o 16/94, de 12 de Julho;
Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho;
Decreto-Lei n.o 240/96, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio;
Decreto-Lei n.o 133-C/97, de 30 de Maio;
Decreto Regulamentar n.o 24-A/97, de 30 de Maio;
Decreto-Lei n.o 164-A/97, de 27 de Junho;
Decreto-Lei n.o 196/97, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 330/98, de 2 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 119/99, de 14 de Abril;
Decreto-Lei n.o 186-B/99, de 31 de Maio;
Decreto-Lei n.o 190/99, de 5 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 15/99, de 17 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 341/99, de 25 de Agosto;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 397/99, de 13 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro.
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Direcção-Geral das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 8275/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do director-geral das Condições de Trabalho
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade:

Nomeados definitivamente na categoria de assessor principal do
quadro de pessoal da Direcção-Geral das Condições de Tra-
balho, após concurso, os assessores do mesmo quadro abaixo
mencionados:

Maria da Conceição Santos Cerdeira.
Maria Teresa Paccetti dos Santos Lobo Correia.
Maria Margarida Grilo Fiúza da Silva Beirão Belo.

Exonerados dos lugares de origem a partir da data em que a presente
nomeação produz efeitos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Piedade Pedro.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Rectificação n.o 1159/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso n.o 16 406/99 (2.a série),
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de
2000, para provimento de um lugar de telefonista no quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca de Olhão (referência 17DE/99), rectifica-se
que onde se lê «concurso interno de ingresso, com reserva de recru-
tamento, para provimento de um lugar de telefonista» deve ler-se
«concurso interno de ingresso, para provimento de um lugar de tele-
fonista» e onde se lê «Vogais suplentes: [ . . . ] António dos Santos
Pinheiro» deve ler-se «José António Santos Pinheiro».

Conta-se novo prazo de 10 dias úteis a partir da publicação desta
rectificação para efeitos de apresentação de candidaturas.

27 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Domingos António Simões Baptista.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Aviso n.o 6936/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de operador de sistema de 1.a classe da carreira
de operador de sistema do grupo de pessoal de informática. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do director-geral das Pescas e Aquicultura,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso, ao abrigo do disposto no artigo 6.o, conjugado
com o artigo 8.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para
provimento de dois lugares na categoria de operador de sistema de
1.a classe do grupo de pessoal de informática, aprovado pela Portaria
n.o 266/99, de 1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26
de Julho, Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria posta
a concurso é o constante no n.o 1 do n.o 4.o da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, para o grupo de pessoal de informática, no quadro
das atribuições e competências da Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura, a que se refere o Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de
Maio.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas nas instalações da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
em Lisboa, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central e
a remuneração a correspondente ao escalão e índice constantes do
mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser operador de sistema de 2.a classe com, pelo menos, dois
anos de serviço na categoria classificados de Muito bom ou
três anos classificados de Bom e com a formação comple-
mentar em informática a que se refere a alínea c) do n.o 17.o
da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com carácter eli-
minatório e complementado com uma entrevista profissional de
selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos dos artigos 22.o e 53.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Experiência comprovada em:

Operação de sistemas Unix e NT;
Micro-informática;
Redes ethernet com protocolo TCP/IP;
Backups de sistemas NT, bases de dados Oracle e sistemas

Unix, bem como a sua recuperação.

8 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, contam de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura, com indicação da categoria e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Departamento de Adminis-
tração Geral/Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos,
Rua do General Gomes de Araújo, 1399-006 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento e número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,

antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, no res-
pectivo requerimento, em como possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso, previstos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vín-
culo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações de serviço, na sua expressão quantitativa, res-
peitantes aos anos relevantes para efeitos de concurso;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce e que exerceu anteriormente, com indicação dos res-
pectivos períodos e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida (cursos, estágios, especializações,
seminários, conferências, etc.);
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d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-
tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão afixadas na Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura, Departamento de Administração Geral/Divisão de For-
mação e Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-006 Lisboa, para além de
notificadas nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Vaz Cunha, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Amélia Ferreira Rodrigues Catarino
Tavares, técnica superior informática de 1.a classe, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o António Manuel Saraiva, técnico superior informático
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Amândio Teodoro Francisquinho, técnico superior infor-
mático de 1.a classe.

2.o Licenciada Maria Isabel Fernandes Cruz, assessora
principal.

4 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Aviso n.o 6937/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para a categoria de técnico superior informático princi-
pal. — 1 — Faz-se público que, por despacho do director-geral das
Pescas e Aquicultura, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral, ao abrigo do disposto na alí-
nea a) do n.o 4, do artigo 6.o, conjugado com o artigo 8.o, do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para provimento de três lugares
na categoria de técnico superior informático principal da carreira de
dotação global de técnico superior informático do grupo de pessoal
de informática do quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura, constantes do mapa anexo à Portaria n.o 266/99, de
1 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26
de Julho, Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, e Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria posta
a concurso é o constante do n.o 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11
de Abril, para a carreira de técnico superior informático, no quadro
das atribuições e competências da Direcção-Geral das Pescas e Aqui-
cultura, a que se refere o Decreto Regulamentar n.o 12/97, de 2 de
Maio.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas nas instalações da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura,
em Lisboa, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central, e
a remuneração a correspondente ao escalão e índice constantes do
mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:

a) Satisfazer as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior informático de 1.a classe com, pelo menos,
dois anos de serviço na categoria classificados de Muito bom

ou três anos classificados de Bom de acordo com o disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, e formação complementar em informática,
nos termos do n.o 2 do n.o 16.o da Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com carácter eli-
minatório, complementada com uma entrevista profissional de selec-
ção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração, nomeadamente:

Administração de sistemas Unix com características de alta
disponibilidade (lifekeeping e gestão de discos em
RAID);

Administração e exploração de sistemas de base de dados
Oracle;

Desenvolvimento de aplicações;
Administração de sistemas NT;
Redes ethernet com protocolo TCP/IP;
Ligação entre redes ethernet, utilizando routers;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos dos artigos 22.o e 53.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

10 — De acordo com o disposto na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director-geral das Pescas e
Aquicultura, com indicação da categoria e concurso a que se reportam,
podendo ser entregues pessoalmente no Departamento de Adminis-
tração Geral/Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos,
Rua do General Gomes de Araújo, 1399-006 Lisboa, dentro do prazo
referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, expedidos até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, naturalidade,
data de nascimento e número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), número fiscal de
contribuinte, morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações académicas;
c) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que pertence,

antiguidade na carreira e na função pública e especificação
das tarefas que desempenha;

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, no res-
pectivo requerimento, em como possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas,
previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vín-
culo, a categoria detida e ainda a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações de serviço, na sua expressão quantitativa, res-
peitantes aos anos relevantes para efeitos de concurso;

c) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce e que exerceu anteriormente, com indicação dos res-
pectivos períodos e actividades relevantes, assim como a for-
mação profissional detida (cursos, estágios, especializações,
seminários, conferências, etc.);

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que as mesmas decorreram
e respectiva duração.

12 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no respec-
tivo aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação de documentos comprovativos de factos por ele refe-
ridos que possam relevar para a apreciação do seu mérito, de harmonia
com o n.o 4 do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão afixadas na Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura, Departamento de Administração Geral/Divisão de For-
mação e Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua do General Gomes
de Araújo, Edifício Vasco da Gama, 1399-006 Lisboa, para além de
notificadas nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria Teresa Vaz Cunha, chefe de
divisão.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Fernanda da Luz Guia, chefe de divi-
são, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Licenciada Maria Teresa de Lima Barreto Guedes
Machado Hintze Ribeiro, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Bárbara Gomes Duque, assessora.
2.o Licenciada Maria Isabel Fernandes Cruz, assessora

principal.

4 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Aviso n.o 6938/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000 do director regional
de Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de duas vagas
na categoria de técnico profissional principal da carreira de técnico
profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27
de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consta do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, para o grupo de pessoal técnico-profissional, no quadro
das atribuições e competências da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve, consubstanciadas no Decreto Regulamentar n.o 18/97,
de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultante da aplicação do novo sis-
tema retributivo da função pública estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigida ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes elementos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
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d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da
qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
de habilitações literárias, caso o mesmo conste do respectivo processo
individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Armindo José Gonçalves Rosa, engenheiro técnico
agrário especialista.

Vogais efectivos:

1.o Saudade Loureiro Canteiro Luz, técnica profissional
especialista.

2.o Carlos Manuel Botica Ruivo, técnico profissional prin-
cipal.

Vogais suplentes:

1.o Vítor Manuel da Encarnação Vicente, engenheiro téc-
nico agrário especialista.

2.o Rui Carlos Gomes Nogueira, engenheiro técnico agrário
especialista.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 6939/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000 do director regional
de Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de duas vagas
na categoria de técnico profissional especialista da carreira de técnico
profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve constante do mapa I anexo à Portaria n.o 558/99, de 27
de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consta do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de

Julho, para o grupo de pessoal técnico-profissional, no quadro das
atribuições e competências da Direcção Regional de Agricultura do
Algarve, consubstanciadas no Decreto Regulamentar n.o 18/97, de
7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultantes da aplicação do novo
sistema retributivo da função pública estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;
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f) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.

10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
comprovativo das habilitações literárias, caso o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Armindo José Gonçalves Rosa, engenheiro técnico
agrário especialista.

Vogais efectivos:

1.o Florentino Guerreiro Valente, engenheiro técnico agrá-
rio principal.

2.o Saudade Loureiro Canteiro Luz, técnica profissional
especialista.

Vogais suplentes:

1.o Bartolomeu Raposo Silvestre, técnico profissional espe-
cialista principal (agente técnico agrícola).

2.o Bernardino José Souto de Assis, técnico profissional
especialista (agente técnico agrícola).

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

Aviso n.o 6940/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 24 de Fevereiro de 2000 do director regional
de Agricultura do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de uma vaga
na categoria de técnico profissional especialista principal da carreira
de técnico profissional do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 558/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento do referido lugar.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

4 — Requisitos de candidatura:
4.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
4.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas na alí-

nea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

5 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos no número
anterior até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, conforme decorre do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria em
concurso consta do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, para o grupo de pessoal técnico-profissional, no quadro
das atribuições e competências da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve, consubstanciadas no Decreto Regulamentar n.o 18/97,
de 7 de Maio.

7 — Local de trabalho, remuneração, condições de trabalho e rega-
lias sociais — o local de trabalho situa-se na área geográfica da Direc-
ção Regional de Agricultura do Algarve, sendo a remuneração cor-
respondente ao escalão e índice resultantes da aplicação do novo
sistema retributivo da função pública estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e as condições de trabalho as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública, designadamente do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o disposto nos artigos 19.o e
22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
do grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa, nos termos do n.o 4 dos artigos 22.o e 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da valoração obtida no referido método, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em folha de papel normalizado, branca ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao director regional de Agricultura do Algarve,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, nacionalidade, estado
civil, naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria actual, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração de cursos,

estágios, seminários, etc.;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, os quais serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso a que se candidata;
g) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-

rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Data e assinatura.

9.2 — O requerimento de admissão será acompanhado, sob pena
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da

formação profissional;
d) Declaração actualizada, emitida pelo serviço de origem, da

qual constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Comprovativo das classificações de serviço obtidas no período
relevante para acesso, conforme o n.o 4 deste aviso;

f) Declaração, emitida pelo respectivo dirigente, especificando
o conjunto de tarefas e responsabilidades cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional.
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10 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Os candidatos do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Algarve estão dispensados de entregar o documento
comprovativo das habilitações literárias, caso o mesmo conste do res-
pectivo processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — O requerimento poderá ser entregue directamente na sede

da Direcção Regional de Agricultura do Algarve, sita no Patacão
(Faro), acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo,
ou enviado pelo correio, registado, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

14 — Publicitação das listas de candidatos e de classificação — a
relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do disposto nos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Maria Adelaide Pereira Henriques, assessora infor-
mática.

Vogais efectivos:

1.o Adérito do Nascimento Silva, engenheiro técnico de
2.a classe.

2.o Jorge Eduardo Ferreira Simões, engenheiro técnico agrá-
rio de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Minelvina Maria Pestana de Almeida Leite Gomes, enge-
nheira técnica especialista principal.

2.o José Manuel Baguinho de Sousa, engenheiro técnico
agrário especialista principal.

15.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Fevereiro de 2000. — O Director Regional, João José Ferreira.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.o 8276/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro,
que regula os regimes especiais de acesso ao ensino superior, aprovo
o calendário para os regimes especiais de acesso ao ensino superior
em 2000, constantes do anexo a este despacho.

27 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Hélder Cardoso Pereira.

ANEXO

Calendário para os regimes especiais de acesso ao ensino superior em 2000

Referência Acção InícioFim

1 Apresentação do requerimento nos serviços de acesso ao ensino superior do distrito ou região autónoma
de residência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-8-00 14-8-00

2 Afixação nos serviços de acesso ao ensino superior de cada distrito ou região autónoma do edital com
os pares estabelecimentos/curso em que os requerentes foram admitidos à matrícula e inscrição . . . . . . – 20-9-00

3 Apresentação das reclamações para as decisões referidas no n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-9-00 22-9-00
4 Entrega dos processos nos estabelecimentos de ensino superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 22-9-00
5 Matrícula e inscrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-9-00 29-9-00
6 Decisão sobre reclamações e sua comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — 2-10-00
7 Matrículas e inscrições decorrentes das decisões sobre as reclamações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-10-00 13-10-00
8 Devolução pelos estabelecimentos de ensino superior à Direcção-Geral do Ensino Superior dos processos

dos requerentes que não procederam à matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 30-10-00

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 8277/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 2000 do Secretário de Estado do Ambiente:

João Manuel da Silva Costa, técnico superior principal do quadro
da Direcção-Geral do Ambiente — autorizada a prorrogação da
licença sem vencimento por mais um ano, com efeitos a 1 de Março
de 2000, ao abrigo do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março.

29 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 8278/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Março de 2000:

Paula Virgínia Lopes Dias Leão Meireles, contratada a termo certo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada

definitivamente, precedendo concurso, de hermonia com o esta-
belecido no Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pesssoal
da Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo, indo
ocupar um lugar vago, nunca provido, de acordo com a Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III), considerando-se rescindido
o contrato de trabalho a termo certo à data da posse. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2000. — O Director Regional, Joaquim Antão Tra-
vanca Capucho.

Instituto da Água

Despacho n.o 8279/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Março de 2000 do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do
Território:

Dr.a Ana Rita da Silva Lopes, técnica superior de 1.a classe do quadro
privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais — nomeada
chefe de divisão de Recursos Subterrâneos do quadro do pessoal
dirigente do Instituto da Água, em regime de substituição, até à
nomeação do novo chefe de divisão e por um período que não
poderá execeder seis meses, improrrogáveis. Produção de efeitos
a partir de 1 de Março de 2000.

4 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, a Directora dos Serviços
Administrativos e Financeiros, por delegação, Ana Maria Lopes dos
Santos.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Declaração n.o 129/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Margarida Emília Nunes Caldeira, candidata classi-
ficada em 2.o lugar no concurso interno de acesso geral para o pro-
vimento de 18 lugares vagos na categoria de técnico superior de
1.a classe da carreira de técnico superior (dotação global de técnico
superior de 2.a classe até principal) do quadro de pessoal da Biblioteca
Nacional, a que se refere o aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 86, de 13 de Abril de 1999, foi retirada da lista de
classificação final, por ter recusado ser provida no lugar a que tem
direito de acordo com a sua ordenação.

4 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 8280/2000 (2.a série). — Por despachos
de 17 e de 28 de Março de 2000, respectivamente da subdirectora
da Biblioteca Nacional, por substituição, e do presidente do Instituto
Português de Cartografia e Cadastro:

Rui Manuel de Matos Roberto Ramos, chefe de secção do quadro
de pessoal do Instituto Português de Cartografia e Cadastro — auto-
rizada a prorrogação da sua requisição na Biblioteca Nacional, por
mais um ano, com efeitos a partir de 8 de Março de 2000.

4 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Listagem n.o 137/2000. — Lista nominativa de transição de pes-
soal do quadro da ex-Cinemateca Portuguesa que, por despacho de
9 de Março de 2000 da direcção desta Cinemateca, foi reclassificado,
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, com efeitos a 24 de Novembro de 1999:

Nome Escalão Índice Escalão ÍndiceCategoria/carreira actual
Categoria/carreira

resultante
da reclassificação

Américo Manuel Pereira Gil . . . . Operário qualificado 4 160 Motorista de ligeiros . . . . . . . . . 4 165

3 de Abril de 2000. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 8281/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Março de 2000 da subdirectora do Instituto Português do
Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Ana Paula Monteiro Amaro, Maria Virgínia Nugent Ramos Pinto
e Ana Marta de Oliveira Ferreira de Araújo, técnicas profissionais
principais da carreira de técnico profissional do quadro de pessoal
do Instituto Português do Livro e das Bibliotecas — nomeadas, pre-
cedendo concurso, técnicas profissionais especialistas da mesma car-
reira e quadro, ficando posicionadas, respectivamente, nos esca-
lões 1, 3 e 1, a que correspondem os índices 260, 285 e 260.

28 de Março de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 8282/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Março de 2000 da directora do Instituto Português de Museus:

Licenciada Maria José Coelho Ferreira, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Museu da
Música — nomeada definitivamente, em lugar de acesso, prece-
dendo concurso, técnica superior de 1.a classe da mesma carreira
e quadro.

24 de Março de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 8283/2000 (2.a série). — Por despachos
de 20 de Março de 2000 da directora do Instituto Português de Museus:

Dina Maria Serra Caetano Dimas e Ana Maria de Carvalho Martins
Leitão Neves, técnicas superiores de 2.a classe da carreira técnica
superior do quadro de pessoal do Museu Nacional do Traje e da
Moda — nomeadas definitivamente, precedendo concurso interno
de acesso, técnicas superiores de 1.a classe, da mesma carreira e
quadro de pessoal do referido Museu.

Maria do Céu Franco Dez-Réis Grilo e Vítor Manuel Guerreiro de
Sousa, técnicos profissionais de 1.a classe da carreira de museografia
do quadro de pessoal do Museu de Évora — nomeados definiti-
vamente, precedendo concurso interno de acesso, técnicos profis-
sionais principais da mesma carreira e quadro de pessoal do referido
Museu.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, con-
forme o disposto no artigo 46.o, n.o 1, conjugado com o
artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

27 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Academia das Ciências de Lisboa

Aviso n.o 6941/2000 (2.a série). — Reclassificação profissio-
nal. — Por despacho do presidente da Academia das Ciências de Lis-
boa de 10 de Dezembro de 1999 e nos termos do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Maria Alice de Jesus Cardoso Pinto, servente do quadro de pessoal
da Academia das Ciências de Lisboa — reclassificada na categoria
de auxiliar administrativo do mesmo quadro, com efeitos a partir
de 1 de Janeiro de 2000.

31 de Março de 2000. — O Presidente, José Manuel Toscano Rico.

Instituto de História da Ciência e da Técnica/Museu
Nacional da Ciência e da Técnica

Despacho (extracto) n.o 8284/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 1/2000, de 1 de Março, do director do Instituto de História da
Ciência e da Técnica/Museu Nacional da Ciência e da Técnica, foi
celebrado com Ana Maria Simões Geria contrato de trabalho a termo
certo, pelo prazo de um ano, renovável por iguais períodos de tempo,
não podendo exceder o prazo estipulado no n.o 2 do artigo 44.o do
Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Fevereiro, para o exercício de
funções correspondentes às de assistente administrativo, escalão 1,
índice 190. [Excluído de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.]

2 de Março de 2000. — O Director, Paulo Renato Trincão.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8285/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
dos n.os 8 e 9 da resolução do Conselho de Ministros n.o 22/2000
(2.a série), de 6 de Janeiro, publicada no Diário da República, 2.a série,
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de 1 de Fevereiro de 2000, designo a licenciada Arminda Maria Ramos
Neves para adjunta do presidente da Missão para a Reforma da Orga-
nização Territorial da Administração do Estado, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2000.

31 de Março de 2000. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 6942/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectados
à Direcção-Geral da Administração Pública em situação de inac-
tividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho resid.

Aida Florinda Silva Ramalho Chermiti (a) Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . . . . Vila do Porto.

Aires Vítor Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo 6 anos de escolaridade Apoio administrativo . . . Caminha.
Alexandrina Dionísia Noronha Elias Sá

Franco (a).
Técnico profissional de

1.a classe.
12 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Amadora.

Amável Afonso Barata Camões (a) . . . . . . Técnico profissional de
2.a classe.

11 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Castelo Branco.

Ana Cristina Gonçalves Viana Lago Blanco
Ascensão (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Ana Isabel Rodrigues Gomes (a) . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Antro-
pologia.

Multimédia apres. gráf.
doc. institucio.

Cascais.

Ana Sofia Carvalho Marçal Antunes
Cabral (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em História História . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Ana Teresa Ventura Machado No-
gueira (a).

Técnico profissional de
1.a classe.

12 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Sintra.

Aníbal Carlos Castro Ferreira Mesquita
Borges.

Técnicosuperior princi-
pal.

Licenciatura em História Ciências documentais . . . Vila Nova de Gaia.

António Almeida Gomes (a) . . . . . . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

11 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Vila Franca de Xira.

António José Bessa Carvalho . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . . 9 anos de escolaridade Agricultura/monitor e
mecanização.

Amarante.

António José Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . 6 anos de escolaridade Fotógrafo fotolitografia Loures.
António Manuel Dias Gonçalves (a) . . . . . Técnico profissional de

1.a classe.
12 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Oeiras.

Armando Jopé Machado Silva Rola
Pata (a).

Técnico profissional de
1.a classe.

12 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Lourinhã.

Artur Carlos Oliveira Ferreira . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . 12 anos de escolaridade Informática . . . . . . . . . . . Almeirim.
Carlos Alexandre Mourão carvalho

Damas (a).
Técnico profissional de

1.a classe.
12 anos de escolaridade Violinista . . . . . . . . . . . . . Oeiras.

Carlos Manuel Cabral Fidalgo . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Enge-
nharia Civil.

Engenharia civil . . . . . . . Lisboa.

Carlos Manuel Rangel Silvano Fernan-
des (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . . . . Évora.

Cristina Maria Portugal Lima Pita Ferreira
Duque (a).

Técnico profissional de
1.a classe.

Bacharelato em Gestão
Hotelaria.

Administrativa . . . . . . . . Lisboa.

Deolinda Fátima Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . Bacharelato em Tradução
Intérprete.

Intérprete/tradutora . . . Vila Real.

Elvira Anjos Pena (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo 4 anos de escolaridade Apoio administrativo . . . Trancoso.
Eugénia Gonzalez Valério Figueiredo . . . Investigador auxiliar . . . Doutoramento em Lin-

guística.
Linguística . . . . . . . . . . . Oeiras.

Fernanda Cabrito Nunes . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ciências
Documentais.

Ciências documentais . . . Lisboa.

Fernanda Neves Além Lima Évora . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Estudos
Portugueses.

Estudos portugueses . . . Oeiras.

Fernando José Alvarenga Sousa San-
tos (a).

Assistente hospitalar . . . Licenciatura em Medi-
cina.

Medicina . . . . . . . . . . . . . Torres Novas.

Fernando José Gouveia Quintaneiro . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

11 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Oliveira do Bairro.

Fernando Manuel Lourenço Passos (a) . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Psicolo-
gia.

Psicologia . . . . . . . . . . . . Cascais.

Francisco José Saraiva Rodrigues (a) . . . . Técnico profisisonal de
1.a classe.

Licenciatura em Educa-
ção Física e Desporto.

Administrativa . . . . . . . . Anadia.

Helda Maria Pinto Lagrosse Spencer . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

9 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Almada.

Inácia Maria Pereira Rosa Barreira (a) . . . . Auxiliar administrativo 6 anos de escolaridade Apoio administrativo . . . Estremoz.
Inês Amélia Oliveira Roseira Dias Reis

Costa (a).
Técnico superior de

2.a classe.
Licenciatura em Política

Social.
Política social . . . . . . . . . Setúbal.

Isabel Bárbara Conceição Costa Madeira
Carvalho.

Técnico principal . . . . . Licenciatura em Tradu-
tor.

Tradutor . . . . . . . . . . . . . Almada.

Isabel Fernanda Pereira Santos Marçal . . . . Técnico profissional
principal.

12 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Penafiel.

João Carlos Marcelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura e mestrado
em Direito.

Ensino universitário . . . . Castelo Branco.

João Filipe Basto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Arqui-
tectura.

Arquitectura . . . . . . . . . . Lisboa.

João Olívio Sequeira Araújo . . . . . . . . . . . Primeiro-escriturário . . . 6 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Vila Franca de Xira.
João Paulo Baptista Dinis (a) . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo 6 anos de escolaridade Apoio administrativo . . . Oeiras.
Joaquim Francisco Antunes Esteves (a) . . . . Motorista de ligeiros . . . 6 anos de escolaridade Motorista . . . . . . . . . . . . Porto.
Joaquim Francisco Campos Adelino (a) . . . Técnico superior de

2.a classe.
Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Jorge Graça Pimentel Costa Silva (a) . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Arqui-
tectura.

Arquitectura . . . . . . . . . . Porto.
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Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho resid.

José Domingos Araújo Cunha (a) . . . . . . . Auxiliar administrativo 6 anos de escolaridade Apoio administrativo . . . Vila Nova de Fama-
licão.

José Manuel Carvalho Reis (a) . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Quí-
mica Industrial.

Química industrial . . . . . Cascais.

José Rui Costa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Bacharelato em Turismo Administrativo . . . . . . . . Melgaço.

José Vital Brito Lopes (a) . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . . . . Palmela.

Luís Fernando Marques Cunha (a) . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Comu-
nicação Social.

Comunicação social . . . . Loures.

Maria Augusta Santana Bastos (a) . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Estudos
Portugueses.

Estudos portugueses . . . Faro.

Maria Celeste Vaz Costa (a) . . . . . . . . . . . Técnico profissional de
1.a classe.

11 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Vizela.

Maria Conceição Fernandes Pinheiro
Ramos (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Enge-
nharia Geográfica.

Engenharia geográfica . . . Chaves.

Maria Cristina Bernardino Pereira R. Fer-
reira Almeida (a).

Técnico profissional de
2.a classe.

9 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Lisboa.

Maria Fátima Luz Vicente . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
especialista.

Bacharelato em Turismo Turismo . . . . . . . . . . . . . . Amadora.

Maria Gabriela Freitas Rodrigues
Madeira (a).

Assistente hospitalar . . . Licenciatura em Medi-
cina.

Medicina . . . . . . . . . . . . . Loures.

Maria Goreti Curto Fonseca Ramos . . . . . Assistente administra-
tivo.

12 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Viseu.

Maria Helena Brito Lima Évora . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Oeiras.

Maria Helena Melo Pinto Geraldo
Almeida Azevedo.

Técnico superior asses-
sor.

Licenciatura em Serviço
Social.

Serviço social . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Irene Carreira Mendes Branco (a) . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas.

Ciências farmacêuticas . . . Benavente.

Maria Isabel Campos Lousã Araújo . . . . . Técnico profissional
especialista.

Licenciatura em Ciências
Documentais.

Administrativa . . . . . . . . Alvaiázere.

Maria José Alves Campos Lopes . . . . . . . . Assistente administra-
tivo principal.

9 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Gondomar.

Maria José Cardeano Freitas Bessa . . . . . . Técnico superior asses-
sor.

Licenciatura em Enge-
nharia Civil.

Engenharia civil . . . . . . . Lisboa.

Maria José Perestrelo Falcão Trigoso . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Lisboa.

Maria Leta Silveira Souza Gonçalves (a) . . . Técnico profissional de
1.a classe.

11 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Oeiras.

Maria Neves Silva Filipe (a) . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em História História . . . . . . . . . . . . . . Faro.

Maria Paula Gonçalves Ribeiro Alves
Monteiro (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Línguas e
Literaturas Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Lisboa.

Maria Paula Silva Pinto Andrade Almeida
Sousa.

Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Biologia Biologia . . . . . . . . . . . . . . Porto.

Maria Rosário Cunha Santos (a) . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Serviço
Social.

Serviço social . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Teresa Cerqueira Amaral Vieira
Silva (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Teresa Rodrigues Santos Pereira
Urbano (a).

Técnico profissional de
1.a classe.

12 anos de escolaridade Administrativa . . . . . . . . Lisboa.

Muk Sen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de pessoal
auxiliar.

6 anos de escolaridade Encarregado (viaturas) . . . Rio Maior.

Ricardo Paulo Esteves Pedro . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.

Rogério Paulo Cruz Gomes Vigário
Matos (a).

Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Antro-
pologia.

G e s t ã o a d m . i m o b .
desenv. local reg.

Cascais.

Valdemar Fernando Antunes Esteves . . . . Encarregado de pessoal
auxiliar.

4 anos de escolaridade Coordenação de pessoal
auxiliar.

Porto.

Virgínia Maria Barbosa Silva Lopes (a) . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . . . . Palmela.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

5 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 39/99. — Portugal Telecom — Capacidade jurídica —
Objecto social — Pacto social — Princípio de especialidade — Activi-
dade económica — Autorização — Empreiteiro de obras públicas —
Alvará.

1.o A actividade de empreiteiro de obras públicas é de exercício con-
dicionado à concessão de alvará pela Administração, após a veri-

ficação da existência de condições jurídicas, técnicas e de idoneidade
das empresas (empresas em nome individual ou sociedades comer-
ciais) que o requeiram;

2.o O acesso e permanência na actividade de empreiteiro de obras
públicas, regulado, antes pelo Decreto-Lei n.o 100/88, de 23 de
Março, e actualmente no Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de Março,
pressupõe que, no caso de sociedades comerciais, a sociedade que
requeira a atribuição do respectivo alvará tenha como objecto social,
inscrito no respectivo pacto social, o exercício de tal actividade
económica;

3.o A Portugal Telecom, S. A. — empresa concessionária do serviço
público de telecomunicações —, tem como objecto social «o esta-
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belecimento, a gestão e a exploração das infra-estruturas de tele-
comunicações, a prestação do serviço público de telecomunicações,
dos serviços de transporte e difusão de sinal das telecomunicações
de difusão, bem como o exercício de quaisquer actividades que
sejam complementares, subsidiárias ou acessórias daquelas, direc-
tamente ou através da constituição ou participação em sociedades»
(artigo 3.o, n.o 1, dos estatutos da Portugal Telecom, S. A.);

4.o A actividade de empreiteiro de obras públicas está directa e exclu-
sivamente vocacionada para a execução, em concurso e sob contrato
de empreitada, de obras realizadas por entidades públicas ou equi-
paradas, não constando, enquanto tal, do objecto social da Portugal
Telecom, S. A.;

5.o Consequentemente, a Portugal Telecom, S. A., não pode obter
alvará de empreiteiro de obras públicas para a categoria e sub-
categoria que requereu.

Sr. Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território:

Excelência:

I — No decurso da apreciação de um pedido para concessão de
alvará de empreiteiro de obras públicas apresentado pela «Portugal
Telecom, S. A.», foi suscitada na Comissão de Alvará de Empresas
de Obras Públicas e Particulares (CAEOPP) a questão da admis-
sibilidade da atribuição do pretendido alvará a uma empresa con-
cessionária de serviço público, que nessa posição age no interesse
e como serviço do Estado, bem como a questão da aceitação, como
empreiteiro de obras públicas, de uma empresa com o objecto social
da «Portugal Telecom».

Perante as dúvidas suscitadas, conformadas pelas opiniões diver-
gentes das várias entidades que se pronunciaram sobre o assunto,
V. Ex.a, acolhendo a proposta da CAEOPP e «atendendo ao ponto
de vista da Auditoria Jurídica e da Direcção-Geral do Comércio e
da Concorrência», dignou-se solicitar parecer ao Conselho Consultivo
da Procuradoria-Geral.

Cumpre, assim, emiti-lo.
II — 1 — A Portugal Telecom requereu na então CAEOPP a con-

cessão de alvará de empreiteiro de obras pública, 4.a categoria (Ins-
talações especiais), 7.a subcategoria (Telecomunicações), classe 4.a (1).

Justificou o pedido com a necessidade de proporcionar «uma oferta
coerente e completa» dos serviços de instalações e montagem de equi-
pamentos de telecomunicações adjudicados por organismos do Estado
ou outras entidades públicas, e fundamentou-o com o facto de se
inserir «a actividade de montagem e instalação de equipamentos de
telecomunicações no âmbito das actividades complementares ou aces-
sórias do objecto principal da Portugal Telecom».

2 — A pretensão da Portugal Telecom suscitou opiniões divergentes
de várias entidades que se pronunciaram sobre o assunto, quer em
termos oficiais, quer defendendo pontos de vista próprios no pro-
cedimento para autorização pendente na CAEOPP.

A AICCOPS (Associação dos Industriais de Construção Civil e
Obras Públicas) defende que o objecto social da Portugal Telecom
não compreende a actividade de empreiteiro de obras públicas, pelo
que, de acordo com o n.o 1, alínea e), do Decreto-Lei n.o 100/88,
não lhe deverá ser dada a respectiva autorização. Com efeito, tal
actividade seria uma tarefa económica de natureza substancialmente
diferente das actividades complementares constantes do objecto social
da Portugal Telecom; sendo a dona da obra por excelência das emprei-
tadas das telecomunicações não deverá ser considerada idónea para
o efeito de atribuição de alvará, já que o respectivo diploma com-
partimenta as áreas (Decreto-Lei n.o 100/88, artigo 15.o); como con-
cessionária de um serviço público, está afastada dos mecanismos de
actuação das empresas privadas, já que possui prerrogativas de enti-
dade pública (dispensa de licenciamento municipal, utilização de bens
do domínio público, requerimento de expropriações, etc.); o regime
de acesso e permanência aponta para a exclusividade da actividade
de construção civil e ou obras públicas ou, pelo menos, para a sua
prevalência no âmbito da actividade da empresa (disposições do
Decreto-Lei n.o 100/88 sobre a capacidade técnica e financeira); na
sua qualidade de sociedade de capitais públicos, estaria em vantagem
sobre a concorrência num eventual acesso ao mercado; sendo con-
cessionária de serviço público, a executante fugiria aos procedimentos
de direito público aplicáveis àquela sua condição, obrigatórios por
força do artigo 239.o do Decreto-Lei n.o 405/93 e da Directiva
n.o 39/38/CEE.

A questão foi também colocada, numa certa perspectiva de enten-
dimento, no âmbito da disciplina da concorrência.

Contestando a argumentação de um parecer da Comissão de Alva-
rás, segundo o qual a Portugal Telecom, como adjudicante, ficaria
na posse de informações de que se poderia servir como potencial

adjudicatária, a Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência con-
traria tal tese com base no Decreto-Lei n.o 375/93, de 29 de Setembro.
Segundo esta Direcção-Geral, o estabelecimento de restrições de
acesso ao mercado apenas deverá ocorrer quando se torne necessário
acautelar o interesse público geral; a Portugal Telecom, ao concorrer
em pé de igualdade, apenas reforçaria a concorrência face a concursos
que terão sempre de se ater a preocupações de transparência; outras
empresas que estão representadas na CAEOPP também teriam acesso
a informações privilegiadas; devendo funcionar, em tais casos, as dis-
posições gerais sobre incompatibilidades (Código do Procedimento
Administrativo) que se encontrariam previstas no Decreto-Lei
n.o 100/88 (artigo 10.o).

Por outro lado, a AECOPS — Associação de Empresas de Cons-
trução e Obras Públicas critica, em geral, o parecer da Direcção-Geral
do Comércio e da Concorrência. Argumenta que, sendo única con-
cessionária, a Portugal Telecom deixaria de lançar os concursos das
suas obras, eliminando o acesso das empresas privadas aos concursos
que lançasse; está sujeita ao diploma das empreitadas que não prevê
a possibilidade dos donos das obras as executarem por administração
directa, mesmo aquelas de que necessitem para a sua actividade
(Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de Dezembro) (2), pois que, de acordo
com a Directiva n.o 93/38/CEE [artigo 2.o, n.o 2, alínea d)] tem de
recorrer às formas de concurso legalmente estabelecidas no caso de
contratos de empreitada de valor superior a 5 000 000$; o financia-
mento da Portugal Telecom tem por base dinheiros públicos, o que
permite vantagem em relação às empresas privadas; o acesso à acti-
vidade em referência tem como subjacente que os requerentes sejam
pessoas singulares ou sociedades comerciais exclusivamente detidas
por particulares (Decreto-Lei n.o 100/88); no Decreto-Lei n.o 100/88,
as entidades públicas (compreendendo as sociedades anónimas de
capitais exclusiva ou maioritariamente públicos) surgem como enti-
dades que lançam obras públicas e não que as executam (artigo 1.o);
a conceder-se o alvará, todos os concessionários de serviços públicos
o viriam obter com os danos inevitáveis para os princípios da
concorrência.

Em parecer adicional, a AECOPS vem defender que, face ao objecto
social da Portugal Telecom, dificilmente se poderá entender que uma
sua actividade complementar seja a de empreiteiro de obras públicas;
na sua situação de concessionária exclusiva e podendo executar tam-
bém os trabalhos, estaria em situação óptima para indicar os preços
mais vantajosos e assim ganhar todos os concursos; a Telecom, devido
à natureza do seu capital e pelo facto de ser concessionária, não
pode ser considerada uma entidade privada, sem mais; como con-
cessionária, a PT é obrigada a pôr a concurso as obras que atinjam
determinado montante (Decreto-Lei n.o 405/93, artigo 23.o, com a
redacção da Lei n.o 94/97, de 23 de Agosto); é, pois, uma situação
que não está contemplada no diploma que regula o acesso à actividade
de empreiteiro de obras públicas (Decreto-Lei n.o 100/88); a atribuição
de alvará constituiria, assim, sempre um precedente para outras con-
cessionárias (3).

3 — Os termos do problema vêm, assim, equacionados em dife-
rentes planos de ponderação, que hão-de ser reconduzidos, por exi-
gências de método, a uma necessária precedência lógica.

Em primeiro lugar e essencialmente, haverá que indagar se a acti-
vidade que está em causa — empreiteiro de obras públicas para uma
determinada categoria — é susceptível de ser autorizada a uma enti-
dade como a Portugal Telecom, considerados, por um lado, a natureza,
o estatuto jurídico e o fim desta entidade e, por outro, a natureza,
objecto e regime legal de acesso àquela actividade.

Só uma eventual resposta afirmativa a esta questão determinará
a necessidade de operar com outros instrumentos de regulação da
ordem jurídica, nomeadamente sobre uma conformação do exercício
da actividade requerida (se fosse admissível) com regras de defesa
da concorrência — a natureza subsidiária deste caminho de aborda-
gem parece, assim, evidente.

A resposta àquela primeira questão — metodologicamente priori-
tária — exige a averiguação sobre a natureza e fins da entidade reque-
rente e sobre o regime legal complexo de acesso e de permanência
no exercício da actividade requerida.

III — 1 — A Portugal Telecom, S. A., resultou de um processo de
criação ex novo, através da fusão de empresas cujo capital era total-
mente detido pelo Estado — a Telecom Portugal, S. A., os Telefones
de Lisboa e Porto, S. A., e a Teledifusora de Portugal, S. A. —,
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 122/94, de 14 de Maio (4).

A Portugal Telecom, S. A., é, presentemente, uma empresa mista
ou participada, em que o Estado, com a detenção de acções pri-
vilegiadas (golden shares), mantém uma posição que lhe confere pode-
res de intervenção na empresa não proporcionais em relação aos direi-
tos de propriedade por ele detidos (5).

Uma sociedade é qualificada, no regime nacional, de economia
mista quando «tenha sócio(s) público(s) e sócio(s) privado(s)» — não
é necessário, designadamente, que a participação social pública seja
maioritária, ou seja bastante (por si só ou não) para garantir ao
sócio público certa influência na direcção da sociedade (-) (6). O



N.o 90 — 15 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7041

Estado mantém hoje na Telecom uma posição accionista de refe-
rência, com cerca de 10 % do capital social (7).

A Portugal Telecom, S. A., tem por objecto social «o estabele-
cimento, a gestão e a exploração das infra-estruturas de telecomu-
nicações, a prestação do serviço público de telecomunicações, dos
serviços de transporte e difusão de sinal das telecomunicações de
difusão, bem como o exercício de quaisquer actividades que sejam
complementares, subsidiárias ou acessórias daquelas, directamente ou
através da constituição ou participação em sociedades» [artigo 3.o,
n.o 1, dos estatutos da Portugal Telecom, S. A. (8)].

A PT é, pois, actualmente uma empresa mista, de capitais maio-
ritariamente privados, participada pelo Estado, integrada no sector
privado da propriedade, porque a sua propriedade e gestão pertencem
maioritariamente a pessoas singulares ou colectivas privadas.

2 — Desde a sua criação — em 23 de Julho de 1994 —, a PT tem
prestado o serviço público que lhe foi atribuído, primeiro habilitada
pelo Decreto-Lei n.o 122/94, em particular no disposto nos seus arti-
gos 3.o e 14.o, e a partir do Decreto-Lei n.o 40/95, de 15 de Fevereiro,
por instrumento contratual — o contrato de concessão, cujas bases
foram aprovadas por este diploma constando de anexo, que dele faz
parte integrante —, artigo 1.o

As bases da concessão do serviço público de telecomunicações que
o diploma aprovou estabelecem um quadro definidor não só das áreas
de actuação exclusiva da PT, quer ao nível das infra-estruturas das
comunicações, quer dos serviços que a mesma fica incumbida de pres-
tar, como também da forma como tais infra-estruturas e serviços devem
ser geridos e prestados (9).

A concessão tem por objecto — artigo 2.o das «bases da conces-
são» —, além das actividades de prestação de serviços fundamentais
e outros complementares de telecomunicações (10), «o estabeleci-
mento, gestão e exploração das infra-estruturas que constituem a rede
básica de telecomunicações» — artigo 2.o, n.o 1, alínea a) —, e «o
estabelecimento, gestão e exploração das infra-estruturas de trans-
porte e difusão de sinal de telecomunicações de difusão» — alí-
nea b) (11).

Sobre o âmbito da concessão, dispõe o artigo 3.o das bases que,
«para efeitos do objecto da concessão, são conferidos à concessionária
todos os direitos e obrigações compreendidos no estabelecimento e
gestão e exploração das infra-estruturas de telecomunicações e na
prestação de serviços de telecomunicações constantes do n.o 1 do
artigo 2.o, no território nacional, assegurando as ligações inter-
nacionais».

A concessionária ficou, nos termos do contrato de concessão, inves-
tida na posse das infra-estruturas que integram a rede básica de tele-
comunicações, que constituem bens do domínio público, consideran-
do-se ainda afectos à concessão as infra-estruturas, os bens iniciais
e sucessivos e os direitos e deveres objecto de relações jurídicas cone-
xionados com a concessão — artigo 5.o, n.os 1, alíneas a), b) e c),
e 2, alíneas a) a f).

Correspondentemente, constituem obrigações específicas da con-
cessionária no domínio do estabelecimento, gestão e exploração das
infra-estruturas que constituem a rede básica de telecomunicações,
o estabelecimento e a manutenção em bom estado de funcionamento,
segurança e conservação das infra-estruturas, bem como zelar pela
sua operacionalidade e adequada exploração, e desenvolver, quali-
tativa e quantitativamente, as infra-estruturas da rede básica para
assegurar os níveis de qualidade adequados aos serviços que nelas
se suportam — artigo 9.o, n.os 1, alíneas a) e b), e 2, alínea b).

Pelo contrato de concessão, a concessionária PT ficou investida
em direitos específicos directamente previstos nas «bases da con-
cessão».

Dispõe, a este respeito, o artigo 29.o:

«Direitos da concessionária

Pelo contrato de concessão é a concessionária expressamente inves-
tida nos seguintes direitos:

a) Explorar a concessão nos termos das presentes bases;
b) Cobrar os preços dos serviços que presta;
c) Proceder, de acordo com a lei e nos termos do disposto na

alínea f) do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 445/91,
de 20 de Novembro, com dispensa de licenciamento municipal,
a obras e trabalhos necessários à implantação, conservação
e manutenção das infra-estruturas de telecomunicações afec-
tas à concessão ou à construção, remodelação e conservação
dos edifícios a elas afectos;

d) Requerer expropriações por utilidade pública, requerer a
constituição de servidões administrativas, estabelecer zonas
de protecção e aceder a terrenos e edifícios públicos e pri-
vados, sempre que tal se mostre necessário à exploração dos
serviços concessionados e com observância da legislação em
vigor;

e) Ocupar e utilizar, nos termos fixados na lei, as ruas, praças,
estradas, caminhos e cursos de água, bem como terrenos ao

longo dos caminhos de ferro e de quaisquer vias de comu-
nicação do domínio público, com isenção total de taxas e
de quaisquer outros encargos, sempre que tal se mostre neces-
sário à implantação das infra-estruturas de telecomunicações
ou para a passagem de diferentes partes da instalação ou
equipamentos necessários à exploração do objecto da con-
cessão;

f) Utilizar frequências radioeléctricas necessárias à prestação
dos serviços objecto da presente concessão e que lhe sejam
consignadas pelo ICP.»

Nos termos do artigo 7.o das «bases», a concessionária pode prestar
outros serviços ou desenvolver outras actividades, desde que rela-
cionados com a prestação de serviço público concessionado.

Dispõe:
«1 — Para além dos serviços concessionados, pode a concessionária,

em Portugal e no estrangeiro, prestar outros serviços de telecomu-
nicações, bem como exercer quaisquer outras actividades complemen-
tares, subsidiárias ou acessórias de objecto da concessão, directamente
ou através da constituição ou participação em sociedades.

2 — A prestação dos serviços e o exercício das actividades a que
se refere o número anterior não devem afectar o cumprimento pela
concessionária das obrigações consignadas no contrato da concessão
e, quando seja o caso, reger-se-ão pelas respectivas concessões, licenças
ou autorizações e demais regulamentação aplicável.»

IV — 1 — A Portugal Telecom tem por objecto — recorde-se a
norma do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 122/94, de 14 de Maio — o
estabelecimento, gestão e exploração das infra-estruturas de teleco-
municações, os serviços de transporte e difusão de sinal das tele-
comunicações de difusão, bem como o exercício de quaisquer acti-
vidades que sejam complementares, subsidiárias ou acessórias daque-
las, directamente ou através da constituição ou participação em
sociedades.

A delimitação legal do objecto da PT — entidade que resultou do
processo de formação definido naquele diploma — tem tradução na
definição estatutária do objecto da sociedade no artigo 3.o dos
estatutos (12).

Repetindo a formulação legal, o n.o 1 desta disposição estatutária
refere que «a sociedade tem por objecto o estabelecimento, a gestão
e a exploração das infra-estruturas de telecomunicações, a prestação
do serviço público de telecomunicações dos serviços de transporte
e difusão de sinal das telecomunicações de difusão, bem como o exer-
cício de quaisquer actividades que sejam complementares, subsidiárias
ou acessórias daquelas, directamente ou através da constituição ou
participação em sociedade».

Por sua vez, o n.o 2 do artigo 3.o dos estatutos estabelece que
«a sociedade pode adquirir e alienar participações em sociedades com
objecto social diferente do descrito no número anterior, em sociedades
reguladas por leis especiais, em sociedades de responsabilidade limi-
tada ou ilimitada, bem como associar-se com outras pessoas jurídicas
para, nomeadamente, formar agrupamentos complementares de
empresas, agrupamentos europeus de interesse económico, novas
sociedades, consórcios e associações em participação e, bem assim,
constituir ou participar em quaisquer outras formas de associação,
temporária ou permanente, entre sociedades e ou entidades de direito
público ou privado».

A definição estatutária do objecto social da PT parte, assim, de
uma referência a um sector de actividade económica — as telecomu-
nicações, cujo serviço público lhe está mesmo concessionado por con-
trato moldado nos termos definidos em bases de valor legal —, a
que se pode juntar o exercício de quaisquer actividades complemen-
tares, subsidiárias ou acessórias do estabelecimento, gestão e exploração
das infra-estruturas de telecomunicações ou da prestação de serviço
público de telecomunicações ou dos serviços de transporte e difusão
de sinal das telecomunicações de difusão.

O objecto social não ficou, porém, limitado à exploração das tele-
comunicações, quer criando infra-estruturas, quer prestando serviços,
e às actividades complementares, subsidiárias ou acessórias destes.
Os estatutos da PT alargam o objecto à aquisição ou alienação de
participações em sociedades em geral, à associação para a formação
de agrupamentos de empresas, novas sociedades, consórcios ou asso-
ciações em participação ou à constituição ou participação de quaisquer
formas de associação entre sociedades ou entidades de direito público
ou privado.

2 — A capacidade de gozo das pessoas colectivas estende-se, em
princípio, a todas as relações jurídicas de direito privado. A regra
consta do artigo 160.o do Código Civil, ao dispor que a «capacidade
das pessoas colectivas abrange todos os direitos e obrigações neces-
sários ou convenientes à prossecução dos seus fins» — n.o 1 — excep-
tuando-se — n.o 2 — «os direitos e obrigações vedados por lei ou
que sejam inseparáveis da personalidade singular» (13).

A regra geral sobre a capacidade de gozo das pessoas colecti-
vas — em princípio, todos os direitos e obrigações que não sejam
vedados por lei ou sejam inseparáveis da personalidade singu-
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lar — sofre, porém, as limitações que decorrem do chamado princípio
da especialidade: os direitos e obrigações que integram a capacidade
de gozo da pessoa colectiva são os (apenas os) necessários ou con-
venientes à prossecução dos seus fins.

Manuel de Andrade (14) ensinava não poderem «as pessoas colec-
tivas ser sujeitos de relações jurídicas estranhas aos ‘interesses legí-
timos do seu instituto’, isto é, que não sejam conformes aos seus
fins estatutários [. . .]».

«Por isso, não podem as pessoas colectivas adquirir ou exercer
direitos nem contrair obrigações (praticando os respectivos actos jurí-
dicos) senão em concordância com os seus fins estatutários.»

À doutrina — princípio da especialidade — corresponde a doutrina
da ultra vires theory segundo a qual a actividade jurídica das pessoas
colectivas não pode ultrapassar os limites do escopo que lhes é assi-
nalado pelos estatutos (15).

O artigo 160.o do Código Civil perfilha hoje — assim reconhece
a generalidade da doutrina (16) — uma formulação ampla do princípio
da especialidade do fim.

A personalidade jurídica é instrumental e atribuída em função de
certos fins ou interesses que cada pessoa colectiva prossegue: por
isso se compreende que apenas se justifique atribuir às pessoas colec-
tivas os direitos e as vinculações que se relacionem com os seus fins
e sejam instrumento jurídico adequado à prossecução desses fins.

O fim ou elemento teleológico constitui o interesse em função do
qual a pessoa é constituída e existe, ou seja, o escopo que se visa
atingir através da sua actividade; esta, através da qual a pessoa colectiva
prossegue o seu fim, constitui o objecto.

3 — A dimensão do princípio da especialidade vale também para
as pessoas colectivas de fim económico ou lucrativo — as sociedades
comerciais.

Dispõem, a este respeito, os artigos 6.o e 11.o do Código das Socie-
dades Comerciais:

«Artigo 6.o

Capacidade

1 — A capacidade da sociedade compreende os direitos e as obri-
gações necessários ou convenientes à prossecução do seu fim, excep-
tuados aqueles que lhes sejam vedados por lei ou sejam inseparáveis
da personalidade singular.

2 — As liberalidades que possam ser consideradas usuais, segundo
as circunstâncias da época e as condições da própria sociedade, não
são havidas como contrárias ao fim desta.

3 — Considera-se contrária ao fim da sociedade a prestação de
garantias reais ou pessoais a dívidas de outras entidades, salvo se
existir justificado interesse próprio da sociedade garante ou se se
tratar de sociedade em relação de domínio ou de grupo.

4 — As cláusulas contratuais e as deliberações sociais que fixem
à sociedade determinado objecto ou proíbam a prática de certos actos
não limitam a capacidade da sociedade, mas constituem os órgãos
da sociedade no dever de não excederem esse objecto ou de não
praticarem esses actos.

5 — A sociedade responde civilmente pelos actos ou omissões de
quem legalmente a represente, nos termos em que os comitentes res-
pondem pelos actos ou omissões dos comissários.

Artigo 11.o

Objecto

1 — Como objecto da sociedade devem ser indicadas no contrato
as actividades que os sócios propõem que a sociedade venha a exercer.

2 — Compete aos sócios deliberar sobre as actividades compreen-
didas no objecto contratual que a sociedade efectivamente exercerá,
bem como sobre a suspensão ou cessação de uma actividade que
venha sendo exercida.»

As sociedades comerciais, como de resto logo vem definido em
geral no contrato de sociedade — artigo 980.o do Código Civil —,
destinam-se ao exercício de uma actividade económica (certa acti-
vidade económica que não seja de mera fruição), visando abranger
actividades destinadas à produção de bens ou utilidades de qualquer
natureza, materiais ou imateriais, enquadráveis em qualquer dos sec-
tores da economia.

A actividade económica tem, porém, de ser certa, o que significa
que deve ser definida, determinada de forma concreta e específica,
não se admitindo indicações vagas do escopo social que acabem por
se traduzir numa incerteza da actividade ou actividades a que a socie-
dade se destine (17).

O objecto da sociedade consiste nos actos ou actividades que,
segundo a vontade dos sócios, a sociedade deverá praticar e prosseguir,
explicitando a lei que o contrato deve indicar as actividades que a
sociedade se propõe exercer — artigos 11.o, n.o 1, e 12.o do Código
das Sociedades Comerciais.

A lei não consente, pois, que uma sociedade comercial se destine
a toda e qualquer actividade; terá de se especificar qual o domínio

em que pretende actuar — o objecto, como especificação do fim
empresarial.

O objecto deve, pois, ser certo, no sentido de determinado (18),
estando hoje assente que o contrato social (o pacto social) deve indicar,
com precisão, como objecto social, todas as actividades que os sócios
propõem que a sociedade venha a exercer — outra não pode ser a
interpretação do artigo 11.o, n.o 1, do Código das Sociedades
Comerciais (19).

A lei não consente, pois, que uma sociedade se destine a toda
e qualquer actividade económica, não concretamente determinada,
devendo ser especificadas, em termos suficientemente precisos, todas
as actividades que se pretendem prosseguir.

V — 1 — O acesso e permanência na actividade de empreiteiro
de obras públicas estão presentemente regulados pelo Decreto-Lei
n.o 61/99, de 2 de Março (20).

Todavia, como por disposição expressa — artigo 61.o — o novo
regime apenas se aplica aos processos entrados no IMOPPI (21), após
a sua entrada em vigor, a situação a que se refere a consulta terá
de ser apreciada com base na legislação anterior — o Decreto-Lei
n.o 100/88, de 23 de Março.

2 — O Decreto-Lei n.o 100/88, de 23 de Março, procedeu à revisão
do enquadramento legal da actividade de empreiteiro de obras públi-
cas e de industrial de construção civil, regulando o procedimento
de acesso e permanência na actividade (22).

O objectivo essencial do diploma consistiu em garantir que as
empresas que acedem à actividade (acesso e permanência titulado
por alvará) detenham idoneidade moral, técnica e financeira indis-
pensável, reforçando, ao mesmo tempo, os mecanismos que man-
tenham o desenvolvimento de uma concorrência saudável e estimu-
lando a competitividade no sector.

Nos termos da definição constante do artigo 1.o do diploma, emprei-
teiro de obras públicas é a «empresa (sociedade ou empresa em nome
individual) cujo objecto social inclua a execução de empreitadas e
fornecimento de obras públicas» — alínea e).

Empreitada, por sua vez, vem definida como «o contrato pelo qual
uma das partes se obriga, em relação à outra, a realizar certa obra
mediante um preço e em determinado prazo» — alínea b), e obra
pública como «toda a obra (obra é todo o trabalho de construção,
reconstrução, restauro, reparação, conservação ou adaptação de bens
imóveis)» executada total ou parcialmente por conta do Estado, asso-
ciações públicas, institutos públicos, autarquias locais, empresas públi-
cas, empresas de economia mista e empresas concessionárias do
Estado ou de outras entidades públicas — alíneas d) e e).

O acesso e permanência na actividade económica de empreiteiro
de obras públicas depende(ia) de autorização para o exercício da
actividade (23), que pode ser requerida por empresas estabelecidas
segundo a legislação portuguesa ou por empresas cuja sede se situe
em qualquer Estado membro da União Europeia — artigo 2.o

A autorização era concedida pela Comissão de Alvarás de Empresas
de Obras Públicas e Particulares (CAEOPP), comissão especializada
do Conselho de Mercados de Obras Públicas e Particulares, criada
pelo Decreto-Lei n.o 99/88, de 23 de Março.

Os requisitos de acesso (concessão e manutenção da autorização)
estavam previstos no artigo 5.o do diploma numa tripla ordem de
valorações — idoneidade, capacidade técnica e capacidade económica
e financeira, prevendo-se pressupostos específicos — positivos e nega-
tivos — para verificação e demonstração dos referidos requisitos.

O capítulo II — artigos 18.o e 30.o — refere-se especificamente às
categorias das autorizações de empreiteiros de obras públicas, aos
requisitos de ordem técnica, económica e financeira e à instrução
dos requerimentos (24).

O pedido para a concessão de autorização a empresas estabelecidas
segundo a lei portuguesa, formulado em requerimento dirigido ao
presidente da CAEOPP, deveria ser acompanhado dos elementos com-
provativos do preenchimento dos requisitos exigidos para a concessão
da autorização, indicados no artigo 24.o, n.o 2, e suas várias alíneas
e subnúmeros.

Entre tais elementos, a alínea c), n.o 3.o, do n.o 2 exigia uma «cópia
autenticada do pacto social, de cujo objecto social deve constar o
exercício da actividade a que a autorização pretendia respeitar, e
documentos comprovativos da integralização do capital social, se se
tratar de sociedade comercial, ou, tratando-se de empresa em nome
individual, e se for o caso, documentos comprovativos do valor e
integralização do capital afectado à respectiva exploração».

3 — Os elementos próprios do regime de acesso à actividade de
empreiteiro de obras públicas revelam a intensidade da verificação
pelos órgãos competentes da Administração dos pressupostos, tanto
do acesso como da permanência na actividade.

As exigências e a intervenção da Administração decorrem da natu-
reza da actividade, em que se movimentam relevantes interesses, quer
relacionados com as exigências de idoneidade como garantia de segu-
rança das obras a executar, quer com a dimensão económica e finan-
ceira da própria actividade.
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Por isso, a verificação da idoneidade e capacidade técnica e finan-
ceira das empresas que pretendam aceder e manter-se na actividade.

Na ponderação da capacidade das empresas que pretendem obter
autorização, importa também, necessariamente, a dimensão jurídica,
a capacidade das empresas para se tornarem sujeitos de relações jurí-
dicas no domínio da actividade que pretendem exercer.

Exigências de certeza e segurança comandam, a par de outras,
também este aspecto da capacidade.

A referência, por isso, no regime do Decreto-Lei n.o 100/88 e no
caso de empresas, ao objecto social, que deve ser (e como tal constar
do pacto social) o exercício da actividade a que a autorização pretende
respeitar (25).

O regime de autorização está, pois, desenhado por forma que apenas
possam obter alvará para o exercício da actividade de empreiteiro
de obras públicas as empresas que se apresentem com capacidade
jurídica, técnica, organizacional e financeira adequada à execução de
obras públicas consoante a categoria que requeiram.

No caso de sociedades, a capacidade jurídica está delimitada pela
natureza do objecto social — que, por isso, se exige que seja espe-
cificamente a actividade cuja autorização de exercício requerem.

O diploma que regulava o acesso — como também o que neste
momento vigora — pressupõe que a actividade em causa, de exercício
condicionado, apenas possa ser autorizada a entidades que tenham
sido constituídas em vista de tal finalidade — o que no caso das socie-
dades pressupõe inequivocamente que esse tenha sido o fim (um dos
fins) tido em vista pelos sócios, e nos termos em que o Código das
Sociedades Comerciais impõe a determinação do objecto no pacto
social.

A actividade de empreiteiro de obras públicas deve, assim, ser a
finalidade para a qual a entidade foi constituída — a actividade, dir-
-se-ia principal, ou uma das actividades principais e imediatamente
determináveis e identificadas no pacto social; o regime administrativo
de autorização prévia, com as suas exigências de certeza e segurança,
jurídica e técnica, não se conjuga como o objecto de uma sociedade
comercial que apenas fosse determinado por via indirecta ou acessória.

A actividade deve constar do pacto — dizia a lei —, e constar do
pacto significa estar expressamente identificada como tal.

De outro modo poderia mesmo verificar-se uma disfunção ou ele-
mentos de contradição dentro do próprio sistema: a autorização, titu-
lada por alvará, legitimaria o exercício da actividade, permitindo admi-
nistrativamente uma actividade ultra vires.

4 — A construção do regime de autorização de acesso (e perma-
nência) à actividade de empreiteiro de obras públicas parece, por
outro lado, pressupor uma inteira separação, jurídica e económica,
entre as entidades públicas (e equiparadas) donos das obras públicas
e às quais compete promover a respectiva execução e a actividade
de empreiteiro das obras públicas, que em concurso e sob contrato
executem materialmente as obras públicas (26).

Dito de outro modo: as noções, definições e categorias da lei, e
as exigências de capacidade, técnica, estrutural, organizacional e finan-
ceira, não se conjugam, nem parecem supor ou admitir a possibilidade
de criação de autocapacidade para a realização de obras próprias.

As noções de obras públicas, de dono da obra, de empreiteiro de
obras públicas e de empreitada supõem, como o seu relacionamento
impõe, uma alteridade do empreiteiro e da sua actividade em relação
aos donos de obras públicas, e o relacionamento entre uns e outros
no espaço jurídico do contrato de empreitada.

O sistema de autorização — desde logo pela criação pela lei de
órgãos da Administração especificamente destinados a exercerem tal
competência — justifica-se pelos interesses envolvidos, nomeada-
mente pela necessidade de verificar a capacidade técnica adequada
à execução de obras com mais ou menos complexas exigências — pelo
valor, pela natureza, pelas imposições de segurança.

Mas tal verificação apenas está prevista quanto às entidades que
pretendam exercer a actividade regulamentada — ou seja, as entidades
que pretendam estar em relação contratual com as entidades pro-
motoras de obras públicas. E, ao contrário, não está previsto — e
não se justificaria menos — para a eventual criação de estruturas téc-
nicas pelas próprias entidades públicas para a execução directa de
obras próprias.

A actividade de empreiteiro de obras públicas supõe, assim, neces-
sariamente, a alteridade dos sujeitos, do empreiteiro em relação aos
donos das obras, e a regulamentação a que está sujeita não prevê,
nem abrange, a avaliação de uma eventual estrutura técnica criadora
de autocapacidade de uma entidade pública para a realização — exe-
cução — de obras próprias.

O regime de autorização para acesso à actividade de empreiteiro
de obras públicas — nos pressupostos, pelos interesses que pretende
realizar, no complexo de órgãos da Administração envolvidos — exige,
pois, que os requerentes tenham aquela actividade comercial pre-
cisamente como seu objecto, o que implica que no caso de sociedades
comerciais tal finalidade conste directa e especificamente do pacto
social.

VI — 1 — O objecto social da PT — concessionária do serviço
público de telecomunicações, compreendendo o estabelecimento, uso
e manutenção das respectivas infra-estruturas —, tal como consta da
lei e do respectivo pacto social, não compreende a actividade de
empreiteiro de obras públicas.

A certeza e determinação do objecto social — a especificação de
actividade de comércio que é exigida na lei das sociedades comer-
ciais — impede referências genéricas ou vagas ou extensões de aces-
soriedade que não se mantenham numa relação directa e ime-
diata — uma necessária proximidade económica estrutural — com a
actividade principalmente definida.

A PT tem por objecto social, como se referiu, o estabelecimento,
a gestão e a exploração das infra-estruturas de telecomunicações, a
prestação do serviço público de telecomunicações, dos serviços de
transporte e difusão de sinal das telecomunicações de difusão, bem
como o exercício de quaisquer actividades que sejam complementares,
subsidiárias ou acessórias daqueles.

A PT tem, enquanto concessionária, obrigações de estabelecimento
e manutenção das infra-estruturas que integram a rede básica de tele-
comunicações — e que constituem bens do domínio público —, cum-
prindo-lhe manter tais estruturas em bom estado de funcionamento,
segurança e conservação, desenvolvendo-os, também, qualitativa e
quantitativamente.

O estabelecimento, desenvolvimento, manutenção, segurança e ope-
racionalidade das referidas infra-estruturas pressupõe, necessaria-
mente, a realização de obras de implantação, conservação e desen-
volvimento, de maior ou menor complexidade técnica e de execução,
conforme a sua dimensão.

No domínio das meras possibilidades materiais, os trabalhos neces-
sários à execução das obras tanto poderiam ser realizados directa-
mente, desde que, naturalmente, a entidade que necessita da obra
dispusesse de condições técnicas para a executar — como por via con-
tratual, pelo recurso a terceiros que dispusessem das exigidas capa-
cidades técnicas de execução.

No primeiro caso, as obras seriam executadas pelo modo que usual-
mente se designa como administração directa; no segundo, por inter-
médio de outrem, normalmente através do modo contratual típico — o
contrato de empreitada.

Deste modo, a actividade que consistisse em executar directamente
obras próprias e a adquirir e organizar a estrutura material e técnica
adequada à criação, instalação, manutenção e conservação das infra-
-estruturas integraria, sem impor especiais exigências de interpretação
estatutária, o objecto social da PT — não tanto pela acessoriedade
e complementaridade, mas, desde logo, pela previsão directa: o esta-
belecimento de infra-estruturas de telecomunicações.

2 — Disse-se, porém, no domínio (hipotético) das possibilidades
materiais.

É que a execução de obras públicas por administração directa não
é livremente admitida, dependendo de determinados pressupostos
fixados na lei.

Fora das condições da lei, os donos das obras, isto é, as entidades
públicas ou sujeitas ao mesmo regime, têm de recorrer à via contratual
externa — a empreitada — para a execução das obras que pretendam
realizar no desenvolvimento das respectivas atribuições.

Dispõe, com efeito, actualmente, sob a epígrafe «Obras públicas»,
o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, que aprovou
o novo regime jurídico das empreitadas de obras públicas:

«1 — Para os efeitos deste diploma, são consideradas obras públicas
quaisquer obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração,
reparação, conservação, limpeza, restauro, adaptação, beneficiação
e demolição de bens imóveis destinadas a preencher, por si mesmas,
uma função económica ou técnica, executadas por conta de um dono
da obra pública.

2 — As obras públicas podem ser executadas por empreitada, por
concessão ou por administração directa.

3 — Nos casos em que seja possível o recurso à administração
directa, o dono da obra pode celebrar contratos para fornecimento
dos materiais e equipamentos necessários à execução da obra, os quais
se regerão pelo regime geral dos fornecimentos.»

A lei prevê, assim, como forma de execução de uma obra pública,
a administração directa (27).

Administração directa — neste sentido e segundo uma possível
definição (28) — «é a faculdade que a lei concede à administração
[. . .] de realizar os trabalhos e obras de construção, reconstrução,
restauro, reparação, conservação e adaptação de bens imóveis que
deveriam, se assim não fosse, ser realizadas através do normal contrato
de empreitada».

Esta faculdade destina-se a permitir, nos casos previstos na lei,
o aproveitamento dos recursos técnicos e humanos de que a entidade
pública porventura disponha, assumindo por sua conta e sob sua inteira
orientação a realização dos trabalhos.

Os termos da admissibilidade da execução de obras públicas por
administração directa constam, actualmente, do artigo 18.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, que dispõe:

«2 — As câmaras municipais e as juntas de freguesia podem auto-
rizar a realização de obras ou reparação por administração directa
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até, respectivamente, 30 000 contos e 10 000 contos, podendo estes
valores ser aumentados pelas respectivas assembleias deliberativas.»

Esta faculdade — possibilidade, na expressão da lei — está, assim,
prevista apenas para as obras das autarquias locais e dentro de deter-
minados limites de valores (29).

Fora dos limites assinalados — objectivos e subjectivos —, as enti-
dades às quais se aplica o regime jurídico das empreitadas de obras
públicas devem recorrer aos procedimentos que o regime prevê para
a execução das obras que pretendam realizar.

3 — O regime das empreitadas de obras públicas — da execução
das obras públicas nos termos definidos pelo Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março — tem um âmbito de aplicação subjectiva definida
no artigo 3.o: aplica-se a várias entidades públicas ou a tal equiparadas
(os donos de obras públicas), considerando-se, entre estas, os con-
cessionários de serviço público, sempre que o valor da obra seja
igual ou superior ao estabelecido para efeitos de aplicação das direc-
tivas da União Europeia relativas à coordenação dos processos de
adjudicação das empreitadas de obras públicas — n.o 1, alínea b) (30).

Fora deste quadro, as obras levadas a cabo por concessionários
de serviço público não são consideradas obras públicas, não se lhes
aplicando o regime procedimental e contratual estabelecido pelo
diploma (31).

Por isso, as obras relacionadas com o estabelecimento de infra-
-estruturas de telecomunicações, cuja promoção e execução cabe à
PT, apenas dentro do apontado condicionalismo, estão submetidas
ao regime das empreitadas de obras públicas.

VII — 1 — As considerações antecedentes — aparentemente laterais
aos termos da questão suscitada — permitem, no entanto, melhor enqua-
drar a perspectiva adequada de solução.

É que a questão colocada, partindo naturalmente da pretensão
manifestada pela PT junto da então CAEOPP, pode estar condicio-
nada também pela interpretação — o sentido, alcance, objectivo, fina-
lidade — do pedido formulado.

Com efeito, se por um lado o pedido de concessão de alvará de
empreiteiro refere a conveniência da oferta de serviços para montagem
e instalação de equipamentos de telecomunicações adjudicados por
organismos do Estado e outras entidades públicas, por outro (32),
interpreta-se o pedido no sentido da PT pretender dotar-se dos meios
que lhe permitam deixar de lançar a concurso as suas empreita-
das — remetendo a situação para o campo da criação de estruturas
de auto-suficiência para a execução de obras próprias.

Importa, por isso, separar os campos e encontrar as respostas, apli-
cando as considerações anteriormente formuladas.

2 — Comece-se pelo sub-enquadramento interpretativo pressu-
posto na posição da AECOPS.

Tal interpretação revelar-se-ia contraditória in re ipsa.
O regime de acesso à actividade do empreiteiro de obras não tem

a ver com qualquer aquisição e certificação, ou autorização de criação
de estruturas de auto-suficiência para a realização directa de obras
próprias. Pressupõe o exercício de uma actividade que se destina pre-
cisamente a realizar, sob contrato de empreitada e seguindo os pro-
cedimentos legalmente previstos, obras públicas de outrem — uma
entidade pública ou à qual se aplique o respectivo regime.

Não se poderia conceber, por impossibilidade jurídica e mesmo
contradição in natura, que uma entidade detivesse alvará de emprei-
teiro para concorrer, obter e realizar sob contrato obras de que seria
o dono.

Saber se a PT pode criar uma estrutura técnica adequada para
executar directamente as suas obras é questão diversa, que não vem,
enquanto tal, equacionada.

Sempre se dirá, contudo, que, nos casos de obras a que se aplique
o regime de empreitadas de obras públicas [cf. o artigo 3.o, n.o 1,
alínea h), do Decreto-Lei n.o 59/99], a «administração directa» não
é legalmente admissível fora do enquadramento referido.

3 — Resta, assim, a hipótese de a PT solicitar a concessão de alvará
de empreiteiro de obras públicas para se apresentar ao concurso de
obras lançadas por entidades enumeradas no âmbito subjectivo de
aplicação do referido Decreto-Lei n.o 59/99, nos limites da categoria
e subcategoria pretendidas.

Mas, nesta medida, e como se salientou, a actividade não consta,
enquanto tal, do objecto social da PT (conformado, aliás também
por via legal e pelos termos do contrato de concessão), e também,
tratando-se nesses casos de obras de outrem, não poderá, mesmo
numa interpretação lata do seu objecto, ser considerada como com-
plementar ou acessória da actividade económica directa e expres-
samente indicada no diploma legal que a criou e no seu pacto
social — o princípio da especialidade assim impõe.

Não estando compreendida no objecto social — cf. também o refe-
rido artigo 9.o do Código das Sociedades Comerciais —, não se verifica
uma das condições exigidas pela lei para a atribuição à PT do alvará
de empreiteiro de obras públicas.

4 — A conclusão assim obtida dispensa, por lógica metodologia,
a abordagem do problema no quadro das imposições sobre con-
corrência.

VIII — Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:

1.a A actividade de empreiteiro de obras públicas é de exercício
condicionado à concessão de alvará pela Administração, após
a verificação da existência de condições jurídicas, técnicas
e de idoneidade das empresas (empresas em nome individual
ou sociedades comerciais) que o requeiram;

2.a O acesso e permanência na actividade de empreiteiro de obras
públicas, regulado, antes pelo Decreto-Lei n.o 100/88, de 23
de Março, e actualmente no Decreto-Lei n.o 61/99, de 2 de
Março, pressupõe que, no caso de sociedades comerciais, a
sociedade que requeira a atribuição do respectivo alvará tenha
como objecto social, inscrito no respectivo pacto social, o
exercício de tal actividade económica;

3.a A Portugal Telecom, S. A. — empresa concessionária do ser-
viço público de telecomunicações —, tem como objecto social
«o estabelecimento, a gestão e a exploração das infra-estru-
turas de telecomunicações, a prestação do serviço público
de telecomunicações, dos serviços de transporte e difusão
de sinal das telecomunicações de difusão, bem como o exer-
cício de quaisquer actividades que sejam complementares,
subsidiárias ou acessórias daquelas, directamente ou através
da constituição ou participação em sociedades» (artigo 3.o,
n.o 1, dos estatutos da Portugal Telecom, S. A.);

4.a A actividade de empreiteiro de obras públicas está directa
e exclusivamente vocacionada para a execução, em concurso
e sob contrato de empreitada, de obras realizadas por enti-
dades públicas ou equiparadas, não constando, enquanto tal,
do objecto social da Portugal Telecom, S. A.;

5.a Consequentemente, a Portugal Telecom, S. A., não pode obter
alvará de empreiteiro de obras públicas para a categoria e
subcategoria que requereu.

(1) Pedido apresentado em 20 de Março de 1998.
(2) Afirmação porventura compreensível no tempo em que foi pro-

duzida — a posição da AECOPS consta de uma exposição enviada
à CAEOPP e datada de 21 de Setembro de 1998.

Hoje, após a publicação do Decreto-Lei n.o 55/99, de 2 de Março,
não poderia ser retomada, pelo menos em termos tão peremptórios.
Este assunto será retomado infra.

(3) A síntese das diversas posições foi colhida do Parecer da Audi-
toria Jurídica n.o 21/99, de 11 de Março de 1999.

(4) Cf., sobre a evolução do sector e a sucessão de empresas e
respectivos regimes jurídicos, o Parecer deste Conselho n.o 8/98, de
7 de Outubro de 1998.

(5) Cf. v. g. António Carlos Santos, Maria Eduarda Gonçalves e
Maria Manuel Leitão Marques, Direito Económico, 2.a ed. (reimpres-
são), 1997, p. 207, e artigo 15.o, n.os 1 e 3, da Lei n.o 11/90, de 5
de Abril.

(6) Cf. Jorge Manuel Coutinho de Abreu, Da Empresariali-
dade — As Empresas e Direito, 1996, pp. 151-152.

(7) Cf. o Decreto-Lei n.o 119-A/99, de 14 de Abril — que aprova
a 4.a fase do processo de privatização do capital social da Portugal
Telecom, S. A. No preâmbulo deste diploma consigna-se expressa-
mente que «após a conclusão desta 4.a fase do processo de privatização
da PT, o Estado manter-se-á com uma posição accionista de referência
no capital social — cerca de 10 %».

(8) Publicados no Diário da República, 3.a série, n.o 209 (2.o suple-
mento), de 10 de Setembro de 1997.

(9) Do preâmbulo do Decreto-Lei n.o 40/95, de 15 de Fevereiro.
(10) Alíneas c) a f) do n.o 1 do artigo 2.o das «bases da concessão».
(11) «Infra-estruturas de transporte e difusão» — são as infra-es-

truturas afectas à emissão, recepção, transmissão e distribuição de
telecomunicações de difusão — cf. artigo 1.o («Definições»), alínea h).

(12) A versão actualizada dos estatutos foi aprovada na assembleia
geral de 19 de Abril de 1999 (escritura notarial de 30 de Abril de
1999 — 15.o Cartório de Lisboa).

(13) O artigo 12.o, n.o 2, da Constituição da República prescreve
que as pessoas colectivas «gozam dos direitos e estão sujeitas aos
deveres compatíveis com a sua natureza».

(14) Teoria Geral da Relação Jurídica, vol. I, 1992 (reimpressão),
pp. 122 e segs., cuja doutrina assentava no artigo 4.o do Código de
Seabra.

(15) Cf., v. g., os Pareceres deste Conselho n.os 37/94, de 9 de
Fevereiro de 1995, 13/95, de 27 de Abril de 1995, e 39/95, de 20
de Dezembro de 1995, que neste ponto se acompanham.

(16) Cf., v. g., Carlos Alberto da Mota Pinto, Teoria Geral do Direito
Civil, 3.a ed., 6.a reimpressão, Coimbra Editora, 1992, pp. 317-318;
José Dias Marques, Noções Elementares de Direito Civil, 7.a ed., 1992,
p. 39; Luís A. Carvalho Fernandes, Teoria Geral do Direito Civil, vol. I,
t. II, parte II, edição da AAFDL, 1983, pp. 568 e segs.; Luís Cabral
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de Moncada, Lições de Direito Civil, Parte Geral, 4.a ed. revista, Livraria
Almedina, 1995, pp. 362-363; Eduardo de Melo Lucas Coelho, A For-
mação das Deliberações Sociais, Coimbra Editora, pp. 84-87; Heinrich
Ewald Hörster, A Parte Geral do Código Civil Português; Teoria Geral
do Direito Civil, Livraria Almedina, 1992, pp. 390-391.

(17) Cf., v. g., Pupo Correia, Direito Comercial, 2.a ed., 1992, pp. 328
e segs.

(18) Cf., v. g., Oliveira Ascensão, Direito Comercial, vol. IV, Socie-
dades Comerciais, 1993, pp. 43 e segs., e Pinto Furtado, Código das
Sociedades Comerciais, anotado, 3.a ed., 1989, p. 33.

(19) Cf., sobre a referência à discussão no domínio do Código
Comercial, o Parecer n.o 74/94, cit.

(20) Entrou em vigor três meses após a publicação (artigo 41.o),
em 2 de Junho.

(21) Instituto de Mercados de Obras Públicas e Particulares, criado
pelo Decreto-Lei n.o 60/99, de 2 de Março — na sequência da extinção
do Conselho de Mercados de Obras Públicas e Particulares (CMOPP).

(22) Antecedentes do Decreto-Lei n.o 100/88 podem encontrar-se
no Decreto-Lei n.o 23 226, de 15 de Novembro de 1933, e, espe-
cialmente, no Decreto-Lei n.o 40 682, de 30 de Maio de 1956, através
do qual o Estado passou a conceder (modificar, suspender ou cessar)
alvarás de empreiteiro de obras públicas.

(23) Actividade a que se refere o pedido de autorização referido
na consulta formulado pela PT. O diploma regulava também o acesso
às actividades de fornecedor de obras públicas e de industrial de
construção civil.

(24) No caso em apreciação estava, como se referiu, um pedido da
PT para a atribuição de alvará de empreiteiro de obras públicas da 4.a cate-
goria (Instalações especiais), 7.a subcategoria (Telecomunicações) — arti-
gos 18.o e 19.o do Decreto-Lei n.o 100/88.

(25) Exigências semelhantes de pressupostos e documentação não
constam especificamente do novo regime instituído pelo Decreto-Lei
n.o 61/99, de 2 de Março. Todavia, este não contém, no essencial,
regras diferentes. Determinando que o ingresso na actividade pode
ser requerido por empresários em nome individual e sociedades
comerciais estabelecidas segundo a legislação portuguesa (artigo 2.o,
n.o 5), remete para o regime legal das sociedades e da sua capacidade
e, consequentemente, para os limites do princípio da especialidade.

(26) Questão apenas suscitada pela natureza empresarial de algumas
entidades submetidas ao regime legal de execução de obras públicas.

(27) Possibilidade que não constava do anterior regime jurídico
de empreitadas de obras públicas.

A norma retomou, em formulação aparentemente geral, os termos
em que a possibilidade estava admitida no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 390/82, de 17 de Setembro.

(28) Cf. José Alexandrino e Rui Taveira, Procedimento e Regime
Jurídico da Formação dos Contratos Administrativos e Privados das
Autarquias, pp. 28-29.

(29) Regime mais restrito do que o antecedente, previsto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 390/82, de 17 de Setembro, alterado
pela Lei n.o 22/95, de 18 de Julho: neste regime, além de não serem
fixados valores — que seriam estabelecidos pela assembleia delibe-
rativa [n.o 1, alíneas a) e b)] —, a lei previa a possibilidade de executar
directamente as obras ou reparações imprevistas ou de carácter
urgente [alínea c)] e as obras que, postas a concurso nos termos
da lei, não tivessem sido licitadas nem adjudicadas [alínea d)].

(30) Cf. Portaria n.o 306/98, de 20 de Maio (valores a vigorar de
1 de Janeiro de 1998 a 31 de Dezembro de 1999):

«Para as obras divididas em lotes, o contravalor em escudos de
1 000 000 de ecus para o valor de cada lote, sem IVA, é de
196 471 917$;

Para o valor limiar de obra, sem IVA, subsidiada em mais de
50 % por qualquer entidade adjudicante, o contravalor em
escudos de 5 000 000 de ecus é de 982 359 583$;

Para o valor limiar de obra, sem IVA, no âmbito do espaço
económico europeu e do acordo sobre contratos públicos, da
Organização Mundial do Comércio, o contravalor em escudos
de 5 150 548 ecus (5 000 000 de direitos de saque especiais)
é de 1 011 937 953$.»

(31) Há, assim, uma redefinição do âmbito subjectivo do conceito
de «dono de obra pública», quer em relação ao diploma anterior,
quer por referência às noções e definições constantes do diploma
que regula o acesso à actividade de empreiteiro de obras públicas.

(32) V. g., a posição da AECOPP.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 30 de Setembro de 1999.

José Narciso da Cunha Rodrigues — António Silva Henriques Gas-
par (relator ) — José Adriano Machado Souto de Moura — Luís Novais
Lingnau da Silveira — Alberto Esteves Remédio — Carlos Alberto Fer-
nandes Cadilha — Maria Cândida Guimarães Pinto de Almeida — Isa-

bel Celeste Alves Pais Martins — Alberto Augusto Andrade de Oli-
veira — Henrique Pereira Teotónio — Daciano da Silva Farinha Pinto.

Este parecer foi homologado por despacho de S. Ex.a o Minis-
tro do Equipamento Social de 15 de Março de 2000.

Está conforme.

Lisboa, 3 de Abril de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da
Mota.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 8286/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 27 de Março do corrente ano:

Doutora Teresa Maria da Conceição Joaquim, professora auxiliar com
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 31 de
Março a 5 de Abril do corrente ano.

29 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 8287/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 30 de Março do corrente ano:

Doutor José Maria Gonçalves da Silva Ribeiro, professor auxiliar,
em comissão de serviço extraordinária nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 5 a
10 de Abril do corrente ano.

Doutora Maria Beatriz Pinto de Sousa Amorim Rocha da Trindade,
professora catedrática desta Universidade — concedida equipara-
ção a bolseiro fora do País, no período de 15 a 21 de Maio do
corrente ano.

Licenciada Maria Isabel Vale Faria Almiro do Vale Duarte Ferreira,
professora efectiva do 8.o grupo da Escola Secundária de Vitorino
Nemésio, na situação de requisição nesta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País, no período de 5 a 10
de Abril do corrente ano.

Licenciada Maria Joana Pimentel do Rosário, professora do quadro
de nomeação definitiva da Escola C+S de Almada, requisitada
nesta Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País, no período de 5 a 10 de Abril do corrente ano.

31 de Março de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 8288/2000 (2.a série). — Por despacho
da reitora da Universidade Aberta de 2 de Abril do corrente ano:

Doutora Ana Luísa Ferreira Pinto de Moura, professora auxiliar con-
vidada, com contrato administrativo de provimento nesta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 23 a 25 de Maio do corrente ano.

Doutora Maria Manuela Costa Malheiro Duarte Almiro Ferreira,
professora auxiliar com contrato administrativo de provimento nesta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 5 a 21 de Maio do corrente ano.

4 de Abril de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 8289/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas pelo reitor da Universidade
de Aveiro:

De 10 de Janeiro de 2000:

Doutor António Luís Campos de Sousa Ferreira — nomeado pro-
visoriamente professor associado do grupo/subgrupo 5, Física, do
quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, precedendo
concurso, por urgente conveniência de serviço, a partir de 15 de
Fevereiro de 2000, inclusive, extinguindo-se o anterior contrato,
como professor auxiliar, a partir da mesma data. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 19 de Janeiro de 2000:

Doutor Armando José Trindade das Neves, professor auxiliar além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro —
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nomeado definitivamente na mesma categoria, por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 21 de Dezembro de 1999, inclusive.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 8290/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 13 de Janeiro de 2000:

Mestre João António de Almeida Mota — contratado como professor
auxiliar visitante, além do quadro de pessoal docente da Univer-
sidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 24 de Fevereiro de 2000, inclusive, e até 15 de Setembro de
2000 (final da época de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

Licenciada Cristina Maria Costa Pereira de Oliveira Martins — con-
tratada como assistente convidada (40 %), em regime de tempo
parcial, além do quadro de pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir de 24 de Feve-
reiro de 2000, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da
época de recurso do ano lectivo de 1999-2000).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 2 de Fevereiro de 2000:

Licenciado Luís Miguel Pessoa da Cruz — contratado como monitor,
além do quadro de pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 24 de Fevereiro
de 2000, inclusive, e até 15 de Setembro de 2000 (final da época
de recurso do ano lectivo de 1999-2000). (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

De 17 de Fevereiro de 2000:

Doutor Robert Franklin Dernberger — contratado como professor
catedrático visitante, além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 1 de Abril de 2000, inclusive, e até 31 de Março de 2001.

Mestre José Alexandre da Rocha Ventura Silva — contratado como
assistente, além do quadro de pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, pelo período de
seis anos, prorrogável por um biénio, a partir de 1 de Março de
2000, inclusive.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 18 de Fevereiro de 2000:

Mestre Manuel Fernando Ferreira Rodrigues — contratado como
assistente convidado, além do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade de Aveiro, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 24 de Fevereiro de 2000, inclusive, e até 15 de Setembro de
2000 (final da época de recurso do ano lectivo de 1999-2000), extin-
guindo-se o anterior contrato como assistente convidado (60 %),
em regime de tempo parcial, além do quadro de pessoal docente
desta Universidade, a partir da mesma data. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 8291/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas pelo reitor da Universidade
de Aveiro:

De 1 de Fevereiro de 2000:

Licenciada Loraine Christine Nazaré Pinho — contratada como téc-
nica superior de informática de 2.a classe, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, pelo período de um ano, prorrogável
por iguais períodos, não podendo a sua duração total ultrapassar
o limite de três anos, por conveniência urgente de serviço, a partir
de 1 de Fevereiro de 2000, inclusive. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

De 15 de Fevereiro de 2000:

João Manuel Rebelo de Oliveira — contratado como técnico profis-
sional de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de um ano, prorrogável por iguais períodos,
não podendo a sua duração total ultrapassar o limite de três anos,
por conveniência urgente de serviço, a partir de 15 de Fevereiro
de 2000, inclusive. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 8292/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Aveiro:

Licenciada Maria do Rosário Teixeira Soares, técnica superior de
2.a classe — concedida a renovação do contrato de trabalho a termo
certo a partir de 19 de Abril de 2000 e pelo período de um ano.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 8293/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Licenciada Zélia Maria de Jesus Breda, monitora — concedida a res-
cisão do contrato, a partir de 1 de Março de 2000, inclusive.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 8294/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida licença sabática aos
seguintes docentes:

De 17 de Fevereiro de 2000:

Doutor Luís António Pardal, professor associado — para o ano lectivo
de 2000-2001.

De 20 de Março de 2000:

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira, profes-
sora catedrática — para o ano lectivo de 2000-2001.

Doutora Ana Maria Vieira da Silva Viana Cavaleiro, professora asso-
ciada — para o ano lectivo de 2000-2001.

Doutor Augusto Costa Tomé, professor associado — para o ano lec-
tivo de 2000-2001.

Doutor João António Baptista Pereira de Oliveira, professor asso-
ciado — para o ano lectivo de 2000-2001.

Doutora Ana Maria Rebelo Barreto Xavier, professora auxi-
liar — para o 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

Doutor Armando Jorge Domingues Silvestre, professor auxi-
liar — para o ano lectivo de 2000-2001.

Doutora Maria Clara Ferreira Magalhães, professora auxiliar — para
o 2.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

Doutor Vítor Manuel Sousa Félix, professor auxiliar — para o ano
lectivo de 2000-2001.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 8295/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98 (2.a
série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 23
de Junho de 1998]:

Mestre Óscar Manuel de Oliveira Gaspar, assistente convidado T. P.
(60 %) em regime de acumulação, ao abrigo da alínea a) do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio — concedida
a suspensão do contrato administrativo de provimento, nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 73.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, alterado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, a partir
de 1 de Março de 2000.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 8296/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências [despacho n.o 10 492/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998]:

Doutor Carlos Manuel dos Santos Ferreira, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro, no País, no período de 17 a 19
de Abril de 2000.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 8297/2000 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências [despacho
n.o 10 492/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
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n.o 142, de 23 de Junho de 1998], foi concedida equiparação a bolseiro,
fora do País, aos seguintes docentes:

De 24 de Fevereiro de 2000:

Doutor Artur da Rosa Pires, professor catedrático — no período de
27 a 31 de Março de 2000.

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira, profes-
sora catedrática — no período de 4 a 7 de Março de 2000.

Doutora Teresa Maria Fernandes Rodrigues Cabral Monteiro, pro-
fessora auxiliar — no período de 4 a 7 de Março de 2000.

Mestre Maria do Rosário Pimenta Correia, assistente — no período
de 4 a 7 de Março de 2000.

Mestre Maria Teresa Fidélis da Silva, assistente — no período de 16
a 20 de Março de 2000.

De 28 de Fevereiro de 2000:

Doutor Manuel Carlos Serrano Pinto, professor catedrático — no
período de 5 a 12 de Março de 2000.

De 29 de Fevereiro de 2000:

Doutor Manuel António Coimbra Rodrigues da Silva, professor asso-
ciado — no período de 15 a 19 de Março e em 17 e 18 de Abril
de 2000.

De 1 de Março de 2000:

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático — no período
de 2 a 5 de Março de 2000.

Doutora Maria Isabel Aparício Paulo Fernandes Capela, professora
associada — no período de 24 a 30 de Março de 2000.

Doutor Luís Manuel Guerreiro Alves Arroja, professor auxiliar — no
período de 24 a 30 de Março de 2000.

Licenciada Ana Raquel Reis Couto Xambre, monitora — no período
de 4 a 18 de Março de 2000.

De 3 de Março de 2000:

Doutora Ivonne Delgadillo, professora associada — no período de
15 a 19 de Março de 2000.

Mestre Isabel Maria Sousa Gomes Mafra, monitora — no período
de 15 a 19 de Março de 2000.

De 10 de Março de 2000:

Doutora Maria Gabriela Correia de Castro Portugal, professora auxi-
liar — no período de 30 de Março a 3 de Abril de 2000.

Doutor Vítor Manuel dos Santos Quintino, professor auxiliar — no
período de 21 de Abril a 3 de Maio de 2000.

Doutor Vítor Manuel Sousa Félix, professor auxiliar — no período
de 27 de Março a 8 de Abril de 2000.

De 13 de Março de 2000:

Doutora Maria Clara Ferreira Magalhães, professora auxiliar — no
período de 7 de Abril a 1 de Julho de 2000.

Doutor Mário de Almeida Rodrigues Talaia, professor auxiliar — no
período de 22 a 24 de Março de 2000.

Doutor Guilherme Matos Dias de Sousa Nunes, professor auxiliar
convidado — no período de 13 a 17 de Março de 2000.

Mestre Paulo Manuel Cruz Alves da Silva, assistente — no período
de 1 a 7 de Abril de 2000.

De 20 de Março de 2000:

Doutora Maria Isabel Aparício Paulo Fernandes Capela, professora
associada — no período de 9 a 13 de Abril de 2000.

Doutora Ana Paula da Silveira Simões Pedro, professora auxiliar — no
período de 22 a 26 de Março de 2000.

Doutor Luís Manuel Guerreiro Alves Arroja, professor auxiliar — no
período de 9 a 13 de Abril de 2000.

Doutora Maria Helena Gouveia Fernandes Teixeira Pedrosa de Jesus,
professora auxiliar — no período de 6 a 13 de Abril de 2000.

Mestre Rui Pedro Ramos Cardoso, assistente — no período de 30
de Março a 15 de Abril de 2000.

Licenciada Margarida Maria Resende Vieira Facão, assistente — no
período de 24 de Fevereiro a 15 de Setembro de 2000.

Licenciada Maria José Alves Veiga, assistente convidada (E. S.) — no
período de 13 a 17 de Abril de 2000.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 26/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico, reunido em 9 de Novembro de 1999, com
base nos pareceres circunstanciados e fundamentados do Doutor Ma-

nuel de Carvalho Fernandes Thomaz e da Doutora Maria Celeste
Silva Carmo, professores catedráticos da Universidade de Aveiro,
sobre o relatório de actividade científica e pedagógica desenvolvido
pelo Doutor Vítor José Babau Torres, durante o quinquénio de
1994-1999, e louvando-se na votação efectuada pelos professores cate-
dráticos e associados em exercício efectivo de funções, deliberou, por
unanimidade e por votação nominal justificada, propor a sua nomea-
ção definitiva como professor associado desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 27/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico, reunido em 8 de Março de 2000, com base
nos pareceres circunstanciados e fundamentados do Doutor António
Francisco Carrelhas Cachapuz e do Doutor António Augusto Soares
Andrade, professores catedrático e associado, respectivamente, ambos
da Universidade de Aveiro, sobre o relatório de actividade científica
e pedagógica desenvolvido pelo Doutor Luís Manuel Ferreira Mar-
ques, durante o quinquénio de 1995-2000, e louvando-se na votação
efectuada pelos professores catedráticos e associados em exercício
efectivo de funções, deliberou, por unanimidade e por votação nominal
justificada, propor a sua nomeação definitiva como professor auxiliar
desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 28/2000:

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico, reunido em 17 de Março de 2000, com base
nos pareceres circunstanciados e fundamentados do Doutor Carlos
Manuel Novais Madureira, professor catedrático da Universidade do
Porto, e do Doutor Celso de Sousa Figueiredo Gomes, professor
catedrático da Universidade de Aveiro, sobre o relatório de actividade
científica e pedagógica desenvolvido pelo Doutor José António Gani-
lho Lopes Velho, durante o quinquénio de 1993-1998, e louvando-se
na votação efectuada pelos professores catedráticos e associados em
exercício efectivo de funções, deliberou, por maioria e por votação
nominal justificada, propor a sua nomeação definitiva como professor
auxiliar desta Universidade.

O Presidente do Conselho Científico, Britaldo Normando de Oliveira
Rodrigues.

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 1160/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19
de Janeiro de 2000, a p. 1182, col. 2.a, rectifica-se que onde se lê
«Despacho (extracto) n.o 1359/2000 (2.a série) — [. . .] de 26 de Outu-
bro de 1999: Licenciado Luís Miguel Caldas Sobral [ . . . ]»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 1359/2000 (2.a série) — [. . .] de 26 de
Outubro de 1999: Licenciado Luís Manuel Caldas Sobral [ . . . ]»

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 1161/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25
de Fevereiro de 2000, a p. 3877, col. 1.a, rectifica-se que onde se
lê «Despacho (extracto) n.o 4509/2000 (2.a série) — [. . .] de 21 de
Janeiro de 2000: Carla Maria dos Santos Silva Taveira, [ . . . ] a partir
de 1 de Março de 2000 [. . . ]»

deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 4509/2000 (2.a série) — [. . .] de 21 de
Janeiro de 2000: Carla Maria dos Santos Silva Taveira, [ . . . ] a partir
de 2 de Março de 2000 [. . . ]»

23 de Março de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 8298/2000 (2.a série). — Pelo despacho reitoral
n.o 9/R/94, de 19 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro de 1995, foi criada a Secção de
Provas Académicas e Equivalência de Estudos, ao abrigo da alínea s)
do artigo 44.o dos Estatutos da Universidade de Lisboa, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 144/92, do Ministério da Educação,
publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 189, de 18 de Agosto
de 1992.

De então para cá tem aumentado em volume e em complexidade
o trabalho afecto àquela Secção, que justifica a criação de uma Repar-
tição de Provas Académicas e Equivalência de Estudos, que com-
preende a Secção com a mesma designação.

A Repartição de Provas Académicas e Equivalência de Estudos
fica integrada na Direcção dos Serviços Académicos e tem as seguintes
competências:

a) Analisar e informar as propostas relativas à constituição dos
júris de provas de mestrado, de provas de aptidão pedagógica
e capacidade científica e de provas de acesso à categoria de
assistente de investigação, procedendo à tramitação dos pro-
cessos e à divulgação de deliberações pelas entidades com-
petentes;

b) Analisar e informar as propostas relativas à prorrogação do
prazo legal de entrega de teses de provas académicas;

c) Organizar e informar os processos relativos à realização de
provas de doutoramento, de agregação e de provas de acesso
à categoria de investigador auxiliar, executando as tarefas
conducentes à constituição dos júris e à efectivação das provas
e assegurando o expediente e a divulgação das deliberações
e dos resultados;

d) Analisar e informar os pedidos de registo, provisório e defi-
nitivo, formulados ao abrigo do Decreto-Lei n.o 216/97, de
18 de Agosto, e respectiva legislação regulamentar, bem como
dar informações e pareceres com a mesma matéria;

e) Organizar a tramitação dos processos relativos aos pedidos
de equivalência ou reconhecimento de habilitações estran-
geiras aos graus conferidos pela Universidade, divulgando as
deliberações e resultados;

f) Lavrar as actas das provas académicas;
g) Elaborar avisos e editais relativos a actos que constem do

serviço;
h) Coordenar e acompanhar os serviços prestados pelas unidades

orgânicas e demais estabelecimentos da Universidade, sempre
que os mesmos se integrem em processos comuns, solicitando
e prestando as informações necessárias;

i) Apreciar e informar os recursos interpostos perante o reitor
em assuntos da sua competência, informando os interessados
das decisões tomadas;

j) Realizar os registos e manter actualizados os arquivos das
matérias relativas à área funcional;

l) Prestar informação, oral ou escrita, sobre matérias da sua
competência, orientando os interessados para soluções de
maior eficácia;

m) Organizar e manter actualizados os sistemas de informação
automáticos relacionados com as matérias da sua competên-
cia, em estreita colaboração com as diferentes secções do
serviço, promovendo, a partir deles, a oportuna extracção de
informações para os diferentes fins.

Assim, ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88, de
24 de Setembro (Lei da Autonomia das Universidades), e da alínea s)
do artigo 44.o, dos Estatutos da Universidade de Lisboa, homologados
pelo Despacho Normativo n.o 144/92, do Ministério da Educação,
publicados no Diário da República, 1.a série-B, n.o 189, de 18 de Agosto
de 1992, é alterado o quadro de pessoal não docente da Reitoria
da Universidade de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 44/89, de 23
de Janeiro, com as alterações entretanto ocorridas, criando-se um
lugar de chefe de repartição de Provas Académicas e Equivalência
de Estudos, extinguindo-se para o efeito um lugar de auxiliar de manu-
tenção, em harmonia com o mapa em anexo ao presente despacho,
do qual faz parte integrante.

27 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Francisco David
Ferreira.
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UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 8299/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 28 de Março de
2000, proferido por delegação de competências, a nomeação definitiva
como professora catedrática à Doutora Margarida Maria Acciaioli
Homem de Campos Tavares de Brito, professora associada, com
nomeação definitiva, desta Faculdade, considerando-se exonerada do
anterior lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Secretária, Margarida
Cepeda.

Despacho n.o 8300/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 28 de Março de
2000, proferido por delegação de competências, a nomeação definitiva
como professor catedrático ao Doutor Filipe da Costa Silva Pinto
Furtado, professor associado, com nomeação definitiva, desta Facul-
dade, considerando-se exonerado do anterior lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Secretária, Margarida
Cepeda.

Despacho n.o 8301/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 28 de Março de
2000, proferido por delegação de competências, a nomeação definitiva
como professora catedrática à Doutora Zília Maria Brandão Osório
de Castro, professora associada, com nomeação definitiva, desta Facul-
dade, considerando-se exonerada do anterior lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Secretária, Margarida
Cepeda.

Despacho n.o 8302/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 28 de Março de
2000, proferido por delegação de competências, a nomeação definitiva
como professor catedrático ao Doutor Nélson Manuel de Oliveira
Lourenço, professor associado, com nomeação definitiva, desta Facul-
dade, considerando-se exonerado do anterior lugar. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Secretária, Margarida
Cepeda.

Despacho n.o 8303/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, pro-
ferido por delegação de competências:

Manuela Marina Barroso de Almeida Silva Ferreira, técnica profis-
sional especialista de arquitectura, de nomeação definitiva, do qua-
dro de pessoal da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas —
nomeada, procedendo concurso, técnica profissional especialista
principal de arquitectura da mesma Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação.

Belmira Maria Lázaro Rego, técnica profissional especialista de BD,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas — nomeada, precedendo concurso, téc-
nica profissional especialista principal de BD da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação.

Maria de Lurdes Reis, técnica profissional principal de arquitectura,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas — nomeada, precedendo concurso, téc-
nica profissional especialista de arquitectura da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação.

Licenciada Alice Gomes Martins de Oliveira, assistente administrativa
especialista, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas — nomeada, precedendo con-
curso, técnica superior de 2.a classe da mesma Faculdade, por con-
veniência urgente de serviço, a partir de 8 de Março de 2000.

Mestra Licínia Irene da Graça Nunes Correia Wrench, professora
do quadro de nomeação definitiva da Escola EB 2 e 3 de Manuel
da Maia e assistente convidada, em regime de requisição, na Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas — nomeada, em comissão de
serviço extraordinária, como assistente na mesma Faculdade, por
conveniência urgente de serviço, a partir de 1 de Março de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — Pelo Director, a Secretária, Margarida
Cepeda.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 8304/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António Manuel Ferreira de Gouveia — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado, além
do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade de Medicina
desta Universidade, com efeitos a partir de 21 de Fevereiro de
2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8305/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Roberto Liberal Fernandes Roncon de Albuquerque — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como monitor, além do quadro,
da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir
de 1 de Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

3 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8306/2000 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Cidália Maria Neves Duarte — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, como assistente convidada, além do quadro,
com 30 % do vencimento, da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação desta Universidade, com efeitos a partir de 5 de Janeiro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

3 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8307/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Cândida Maria Pinto da Silva Faria Garcia Neto — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço e em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, como técnica superior de 2.a classe
da Faculdade de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir
de 24 de Janeiro de 2000 e pelo período de um ano, renovável
por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

3 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8308/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Ângela de Carvalho Fernandes Almeida — nomeada
definitivamente professora auxiliar, além do quadro, da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 14 de Março
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

3 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 8309/2000 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Rui Manuel Trindade Braz Afonso — nomeado definitiva-
mente professor auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Arqui-
tectura desta Universidade, com efeitos a partir de 16 de Novembro
de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

3 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 8310/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria Manuela Almeida da Silva Barroso, técnica pro-
fissional de 1.a classe (gestão) do Centro de Informática desta Uni-
versidade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, como técnica superior de 2.a classe (gestão)
do mesmo Centro de Informática, em comissão de serviço extraor-
dinária, pelo período de um ano, com efeitos a partir da data da
aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

3 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6943/2000 (2.a série). — Concurso para director de ser-
viços de apoio. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o e do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por meu despacho
de 10 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso para recrutamento e selecção de pessoal qua-
lificado para provimento, em comissão de serviço, do cargo de director
de serviços de apoio destes Serviços.

2 — Área de actuação — funções de direcção, coordenação e orien-
tação dos serviços, no âmbito da sua competência na área dos serviços
de apoio nos domínios:

Da gestão administrativa e financeira;
Do aprovisionamento e transportes;
Do apoio geral dos serviços, que implica o domínio da política

e finalidades da acção social do ensino superior em geral e
em especial da política de acção social da Universidade do
Porto, promovendo o melhor aproveitamento e desenvolvi-
mento dos mesmos, tendo em conta os objectivos e actividades
dos serviços dependentes, preparando a tomada de decisões
em matéria de acção social do ensino superior.

3 — Requisitos legais — podem ser opositores ao presente concurso
os candidatos que até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas reúnam os requisitos constantes do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam cumulativamente as con-
dições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Condições preferenciais de habilitações e experiência — nos
termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, con-
sideram-se condições preferenciais a licenciatura adequada ao lugar
a prover, área de contabilidade e administração, e experiência com-
provada no exercício de funções na área para que o concurso é aberto.

5 — Constituição do júri — após a realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 115/2000, da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, é a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira Gomes,
vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria do Céu Amaral, administradora para a
acção social da Universidade Nova de Lisboa.

Licenciada Maria Cristina Gomes Ferreira, directora de ser-
viços da Reitoria da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor José Pedro Sarmento de Rebocho Lopes, da
Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física
da Universidade do Porto.

Licenciado José Domingos Pires Marques, director de ser-
viços dos Serviços de Acção Social da Universidade de
Coimbra.

6 — Métodos de selecção — a avaliação curricular e a entrevista
profissional de selecção, nos termos do n.o 2 do artigo 8.o e dos arti-
gos 12.o e 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e dos artigos 22.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Prazo de validade — seis meses contados da data da publicação
da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em folha de papel nor-

malizado, branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao admi-
nistrador para a acção social da Universidade do Porto e entregue
em mão na Secção de Pessoal destes Serviços, acompanhado de dupli-
cado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para os Serviços de Acção Social da Uni-
versidade do Porto, Rua da Boa Hora, 18, 4050-099 Porto, desde
que expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega das
candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), situação militar, se for caso disso, residência, código pos-
tal e telefone;

b) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,
nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta de declaração referida na alínea b) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Formação profissional, com indicação da duração em horas
dos cursos, estágios, seminários e outras acções de formação
frequentadas;

c) Documento comprovativo da existência de vínculo à função
pública, da categoria detida, da antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública e do serviço a que pertence;

d) Curriculum vitae detalhado, actualizado e devidamente datado
e assinado, do qual devem constar, entre outros, a formação
académica e a experiência profissional geral e específica, bem
como a respectiva formação profissional, com indicação da
duração em horas dos cursos, estágios, seminários e outras
acções de formação frequentadas;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal (os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados).

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificada pela
Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso apli-
cam-se as regras constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Publicitação da lista de candidatos — a lista dos candidatos
admitidos e excluídos e a lista de classificação final serão afixadas,
para consulta, no placard existente na Secção de Pessoal dos Serviços
de Acção Social da Universidade do Porto, Rua da Boa Hora, 18,
Porto.

27 de Março de 2000. — O Reitor, José Ângelo Mota Novais Barbosa.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 8311/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações a bol-
seiro no estrangeiro a:

António Augusto Fernandes — de 15 a 18 de Março de 2000.
Armando Carlos Figueiredo Coelho de Oliveira — de 16 a 19 de

Março de 2000.

Por despacho de 17 de Março de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equi-
paração a bolseiro no País a:

Fernanda Maria Campos de Sousa — de 23 a 25 de Março de 2000.

Por despacho de 20 de Março de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
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petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro a:

João Abel Peças Lopes — de 25 a 27 de Março de 2000.

Por despacho de 21 de Março de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro a:

Manuel Álvaro Neto Coelho — de 22 a 26 de Março de 2000.

Por despacho de 29 de Março de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as
equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

António Júlio Afonso de Vasconcelos — de 12 a 14 de Abril de 2000.
Joaquim Oliveira Fonseca — de 7 a 8 de Abril de 2000.
José Alfredo Ribeiro da Silva Matos — de 28 de Março a 2 de Abril

de 2000.

31 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Rectificação n.o 1162/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 76, 30 de Março
de 2000, rectifica-se que onde se lê «Augusto Barata da Rocha — de
12 a 20 de Março de 2000» deve ler-se «Augusto Duarte Campos
Barata da Rocha — de 12 a 20 de Março de 2000».

31 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 6944/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 8 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, se encontra aberto concurso
interno de ingresso para o preenchimento de uma vaga de técnico
profissional de 2.a classe da área de secretária/recepcionista do quadro
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — competem-lhe genericamente funções
de natureza executiva de aplicação técnica, com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos enquadrados em directivas bem
definidas, na área de expediente e secretariado.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Via Pano-
râmica, sem número, 4150-564 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrarem-se nas condições previstas

no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com adequado curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas de
ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação
profissional de nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE,
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho
de 1985, ou curso equiparado; ou

b) Ser auxiliar técnico posicionado no 3.o escalão ou superior,
aprovado em concurso de habilitação para a categoria de
técnico auxiliar na área para que o concurso é aberto.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

7.1 — Prova de conhecimentos gerais, com base no programa de
provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão consi-
derados os seguintes factores de apreciação:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — na entrevista profissio-
nal de selecção serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico e responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluências verbais.

7.4 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala
de 0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas nas fases de selecção
realizadas.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidatura:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou enviado
por carta registada, com aviso de recepção, para a Via Panorâmica,
sem número, 4150-564 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, especialização, acções e

cursos de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na actual carreira, na categoria e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontram vinculados, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou do serviço cívico, quando obrigatório;

e) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d) a
f) do n.o 9.2 será dispensada desde que os candidatos declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos. Fica dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e c) do número anterior aos fun-
cionários da Faculdade de Letras da Universidade do Porto dos quais
se verifique a existência de dados nos respectivos processos individuais.

10 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Faculdade de Letras da Universidade do Porto.
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12 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao primeiro vogal
efectivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas ou
impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor José Carlos Ribeiro Miranda, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Vogais efectivos:

Mestre Eduardo Vítor de Almeida Rodrigues, assistente
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Licenciada Cláudia Ofélia de Melo Ferreira da Silva Ramos
Pereira, técnica superior de 2.a classe da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Graciete Fernandes Freire Vilela, pro-
fessora efectiva da Escola Secundária de Oliveira Martins,
em regime de requisição na Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto, e vogal do conselho directivo.

Licenciado Pedro Nuno Costa Sampaio, técnico superior
de 1.a classe da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

14 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Aviso n.o 6945/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 8 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, se encontra aberto concurso
interno de ingresso para o preenchimento de duas vagas de técnico
profissional de 2.a classe da carreira técnico-profissional do quadro
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

2 — O presente concurso é válido para o preenchimento das vagas
indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — competem-lhe genericamente funções
de natureza executiva de aplicação técnica, com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos enquadrados em directivas bem
definidas, nomeadamente no laboratório de conservação e restauro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Letras da Universidade do Porto, Via Pano-
râmica, sem número, 4150-564 Porto.

6 — São requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrarem-se nas condições previstas

no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado com adequado curso tecnológico, curso das
escolas profissionais, curso das escolas especializadas de
ensino artístico, curso que confira certificado de qualificação
profissional de nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE,
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho
de 1985, ou curso equiparado; ou

b) Ser auxiliar técnico posicionado no 3.o escalão ou superior,
aprovado em concurso de habilitação para a categoria de
técnico auxiliar.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

7.1 — Prova de conhecimentos gerais, com base no programa de
provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

7.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular serão consi-
derados os seguintes factores de apreciação:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional do serviço onde vão ser colocados.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — na entrevista profissio-
nal de selecção serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesse;
b) Presença e forma de estar;

c) Sentido crítico e responsabilidade;
d) Capacidade de expressão e fluências verbais.

7.4 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala
de 0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas nas fases de selecção
realizadas.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidatura:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto e entregue pessoalmente ou enviado
por carta registada, com aviso de recepção, para a Via Panorâmica,
sem número, 4150-564 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, especialização, acções e

cursos de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na actual carreira, na categoria e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontram vinculados, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência de vínculo à função pública, a actual categoria
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou do serviço cívico, quando obrigatório;

e) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

f) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d) a
f) do n.o 9.2 será dispensada desde que os candidatos declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos. Fica dispensada a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e c) do número anterior aos fun-
cionários da Faculdade de Letras da Universidade do Porto dos quais
se verifique a existência de dados nos respectivos processos individuais.

10 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

12 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao primeiro vogal
efectivo a substituição do respectivo presidente nas suas faltas ou
impedimentos:

Presidente — Prof. Doutor José Carlos Ribeiro Miranda, pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Vogais efectivos:

Licenciada Paula Cristina Menino Duarte Homem, assis-
tente convidada da Faculdade de Letras da Universidade
do Porto.

Mestre Eduardo Vítor de Almeida Rodrigues, assistente
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Graciete Fernandes Freire Vilela, pro-
fessora efectiva da Escola Secundária de Oliveira Martins,
em regime de requisição na Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto, e vogal do conselho directivo.
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Licenciada Cláudia Ofélia de Melo Ferreira da Silva Ramos
Pereira, técnica superior de 2.a classe da Faculdade de
Letras da Universidade do Porto.

14 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Faculdade de Medicina

Rectificação n.o 1163/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho n.o 5828/2000 (2.a série), relativo à equiparação a bolseiro
do Doutor António Manuel Sampaio de Araújo Teixeira, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2000,
a p. 4917, rectifica-se que, relativamente a este docente, onde se lê
«António Samuel Sampaio de Araújo Teixeira» deve ler-se «António
Manuel Sampaio de Araújo Teixeira».

31 de Março de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 8312/2000 (2.a série). — No uso da competência
conferida pelo artigo 23.o dos Estatutos do ISCTE, o presidente do
ISCTE, mediante proposta do conselho directivo, determina o
seguinte:

1 — É aprovada a tabela anexa de emolumentos a praticar no
ISCTE no ano de 2000.

2 — A presente tabela será actualizada anualmente pelo presidente,
sob proposta do conselho directivo, dentro dos limites do aumento
do índice dos preços no consumidor divulgado pelo INE.

3 — Estes emolumentos constituem receitas próprias do ISCTE.
4 — Esta tabela revoga a tabela publicada no aviso inserto no Diário

da República, 2.a série, n.o 53, de 9 de Março de 1999.

Tabela de emolumentos

1 — Certidões:
1.1 — Certidão de conclusão de licenciatura, mestrado ou douto-

ramento e respectivas equivalências legais — 1680$;
1.2 — Certidão de frequência ou exame (aprovação) — 1680$;
1.3 — Certidão de matrícula ou inscrição — 890$;
1.4 — Certidão de conduta académica — 890$;
1.5 — Certidão não especificada — 890$;
1.6 — Certidão de narrativa ou de teor:
1.6.1 — Não excedendo uma lauda — 890$;
1.6.2 — Por cada lauda a mais — 80$;
1.7 — Certidão por fotocópia:
1.7.1 — Uma só folha — 630$;
1.7.2 — Por cada folha a mais — 60$;
1.8 — Cargas horárias e conteúdos programáticos:
1.8.1 — Uma só disciplina — 630$;
1.8.2 — Por cada disciplina a mais — 60$.
2 — Averbamentos — 260$.
3 — Taxa de urgência:
3.1 — Os actos referidos nos n.os 1 e 2 poderão ser executados

em princípio no prazo máximo de dois dias, mediante o pagamento
de uma taxa de urgência, que será igual ao dobro dos emolumentos
a pagar.

4 — Diplomas (a):
4.1 — Carta doutoral — 19 960$;
4.2 — Carta magistral — 17 860$;
4.3 — Diploma de conclusão da parte curricular do mestrado ou

de curso de especialização — 13 580$;
4.4 — Diploma de licenciatura — 14 180$;
4.5 — Outros diplomas — 10 490$.
5 — Admissão a provas:
5.1 — Provas de agregação — 78 720$;
5.2 — Provas de doutoramento — 78 720$.
6 — Equivalências e reconhecimentos de graus:
6.1 — Equivalência ao grau de doutor — 89 220$;
6.2 — Equivalência ao grau de mestre — 73 470$;
6.3 — Equivalência ao grau de licenciado — 52 480$.
6.4 — Equivalência de grau inferior a licenciatura — 41 980$.
7 — Requerimento de equivalência de disciplinas:
7.1 — Por disciplina — 2100$;
7.2 — Por cada disciplina a mais — 520$.
8 — Ingresso no ISCTE:
8.1 — Candidatura — concursos especiais — 8400$;
8.2 — Candidatura — regime de reingresso, mudança de curso ou

transferência — 8400$.
9 — Inscrição em exame ou provas:
9.1 — Época de recurso — 520$;
9.2 — Época especial, por disciplina — 1050$;

9.3 — Exame antecipado, por disciplina — 520$;
9.4 — Exame de melhoria, por disciplina — 1050$.
10 — Recurso de nota — 3150$.
11 — 2.a via do cartão de estudante — 630$.
12 — Inscrição como aluno extraordinário:
12.1 — Por cada disciplina semestral — 16 790$;
12.2 — Por cada disciplina anual — 33 590$.
13 — Requerimentos de condições de excepção, para além dos pra-

zos fixados — 1050$.
14 — Multas por não cumprimento de prazos de matrícula, ins-

crições no curso, inscrições em exame, pedidos de equivalência e outros
actos académicos, quando autorizada a sua realização fora dos prazos
legais:

14.1 — Nos primeiros 7 dias úteis a contar do prazo fixado — 2100$;
14.2 — Entre o 8.o e o 15.o dia útil, a contar do prazo fi-

xado — 4200$;
14.3 — Entre o 16.o e o 23.o dia útil, a contar do prazo fi-

xado — 6300$;
14.4 — Entre o 24.o e 31.o dia útil, a contar do prazo fixado — 8400$;
14.5 — Após o 31.o dia útil, a contar do prazo, em situações con-

sideradas excepcionais pelo conselho directivo — 10 500$;
14.6 — Em relação às inscrições em exame fora do prazo, as multas

referidas terão uma redução de 50 %.
15 — Pagamento de emolumentos — os emolumentos previstos na

presente tabela são pagos na totalidade no momento da prática do
acto, excepto nos casos referidos nos n.os 5 e 6, que podem ser pagos
em duas prestações:

a) 70 % no acto do requerimento de admissão;
b) 30 % no acto do requerimento do pedido de certidão e

diploma (se for caso disso).

16 — Isenções e reduções:
16.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, abono de família, IRS, fins militares, pensões de sangue e
bolsas de estudo no âmbito dos cursos que frequentaram;

16.2 — Estão isentos dos emolumentos previstos nos n.os 5, 6 e
12 os funcionários ou agentes (docentes ou não docentes) do ISCTE;

16.3 — Estão isentos do pagamento dos emolumentos previstos no
n.o 7 os alunos que fizeram as disciplinas ao abrigo de programas
comunitários (Erasmus, Sócrates, etc.);

16.4 — Estão isentos do pagamento dos emolumentos previstos no
n.o 9 os alunos bolseiros dos SAS.

(a) Os emolumentos previstos nos n.os 4.1 a 4.5 incluem o imposto
de selo devido.

24 de Março de 2000. — O Presidente, João Ferreira de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Aviso n.o 6946/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, torna-se público que, por despacho de 21 de
Outubro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Castelo
Branco, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o preenchimento de dois lugares na categoria
de assistente administrativo da carreira administrativa, em regime de
contrato administrativo de provimento ou comissão de serviço extraor-
dinária, para a Escola Superior de Artes Aplicadas do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a existência
de excedentes, que informou não haver pessoal nas condições reque-
ridas, e tendo em conta a fixação do número máximo de não docentes
padrão para o ano lectivo de 1999-2000, conforme o despacho
n.o 20 773/99 (2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 256, de 3 de Novembro de 1999.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares indicados, caducando com o preenchimento dos
mesmos.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais vigentes, previstas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
404-A/98, de 18 de Dezembro, e 307/87, de 6 de Agosto, e na Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — O conteúdo funcional dos lugares postos a concurso é, gene-
ricamente, o especificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto
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no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

6.2 — O local de trabalho é na cidade de Castelo Branco.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais e especiais — poderão ser opositores ao

concurso candidatos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos gerais para o provimento em funções públicas, a que
se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e possuam, como habilitações literárias, o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos, cada uma delas

eliminatória de per si;
c) Entrevista profissional de selecção, se o júri o entender

necessário.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, considerando e ponderando, de acordo com as exi-
gências das funções, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.1.1 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório para os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Prova de conhecimentos — visa avaliar o nível de conheci-
mentos académicos e ou profissionais dos candidatos.

8.2.1 — A prova de conhecimentos gerais a realizar é escrita, de
natureza teórica, com a duração de uma hora e trinta minutos, valorada
de 0 a 20 valores, tendo por base o programa aprovado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

8.2.2 — A prova de conhecimentos específicos é escrita, de natureza
teórico-prática, com a duração de uma hora e trinta minutos, valorada
de 0 a 20 valores, e versará os temas constantes do anexo ao despacho
do Secretário de Estado da Administração Pública referente a con-
cursos de ingresso e acesso para o pessoal dos serviços centrais, regio-
nais e tutelados do Ministério da Educação, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 225, de 27 de Setembro de 1996.

8.2.3 — As provas de conhecimentos são eliminatórias para os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8.2.4 — A documentação base essencial para a realização das provas
de conhecimentos consta do anexo ao presente aviso.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.4 — A não comparência aos métodos de selecção eliminatórios
determina a exclusão do candidato.

9 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética ponderada
das classificações obtidas nos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento, dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco, podendo ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Ave-
nida de Pedro Álvares Cabral, 12, 6000 Castelo Branco, atendendo-se,
neste último caso, à data do registo.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço e local onde desempenha funções;
d) Lugar a que se candidata, indicando o Diário da República

onde vem publicado;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
que reúne os requisitos gerais para a admissão ao concurso
constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei.

11.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas;

c) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,
declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual conste
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

12 — Os candidatos pertencentes ao Instituto Politécnico de Castelo
Branco e suas unidades orgânicas estão dispensados de apresentar
os documentos que já existam nos respectivos processos individuais.

13 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicação das listas de admissão e de classificação final
serão afixadas nos Serviços Centrais do IPCB, Avenida de Pedro Álva-
res Cabral, 12, 6000 Castelo Branco.

15 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — O júri terá a seguinte constituição que a seguir se refere,

sendo o respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Professor-coordenador José Figueiredo Martinho,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco.

Vogais efectivos:

Professor Fernando Manuel Raposo.
Licenciada Isabel Maria A. S. Rosado da Fonseca V. Peças.

Vogais suplentes:

Licenciada Alexandra Isabel Cruchinho Barreiros.
Licenciada Otília Madalena Ramos Neves, administradora

do IPCB.

Documentação base essencial
para a realização das provas de conhecimentos

1 — Provas de conhecimentos gerais:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro — estatuto e autonomia dos
estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro — regime de instalação
dos estabelecimentos do ensino superior politécnico;

Despacho Normativo n.o 12/95, de 9 de Março — Estatutos do
Instituto Politécnico de Castelo Branco;

Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto — regime de instalação
na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março.

2 — Prova de conhecimentos específicos:
I — Regime jurídico da função pública:

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho — classificação
de serviço;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — reestruturação de car-
reiras na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
do emprego público;

Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-
cedimento Administrativo (CPA);

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — altera o CPA;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho — ajudas de custo no

estrangeiro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril — regime das ajudas de

custo;
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Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — reestruturação
de carreiras na Administração Pública;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — recrutamento e selecção
de pessoal na função pública;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública.

II — Regime da administração financeira do Estado:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro — enquadramento do OE;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — alteração à Lei n.o 6/91;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — regime da adminis-

tração financeira do Estado;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio — alterações ao Decre-

to-Lei n.o 155/92;
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92 (artigo 7.o);
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, de 21 de

Janeiro — organização e documentação das contas de gerência
dos serviços com contabilidade patrimonial;

Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho — classificação funcional
das despesas públicas;

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril — alterações orçamentais;
Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio — emolumentos para o

Tribunal de Contas;
Lei n.o 139/99, de 28 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 66/96,

de 31 de Maio;
Lei n.o 98/97, de 6 de Agosto — Lei de Organização e Processo

do Tribunal de Contas;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro — bases de financiamento

do ensino superior;
Resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98, de 26 de Junho — ins-

trução e tramitação dos processos de fiscalização prévia;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — classificação eco-

nómica das receitas e das despesas públicas.

III — Património e economato:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro — cadastro e inventário
de bens móveis;

Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho — cadastro e inventário dos
bens móveis do Estado;

Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro — regime jurídico
dos bens móveis do domínio privado do Estado;

Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho — realização de despesas
públicas com locação e aquisição de bens e serviços, bem como
da contratação pública.

IV — Expediente e arquivo:

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro — pré-arquivagem
de documentação;

Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho — regime jurídico dos
arquivos;

Decreto-Lei n.o 16/93, de 23 de Janeiro — arquivo e património
arquivístico;

Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto — acesso aos documentos da
Administração;

Lei n.o 8/98, de 29 de Março — altera a Lei n.o 65/93, de 26
de Agosto;

Lei n.o 94/99, de 16 de Julho — altera a Lei n.o 65/93, de 26
de Agosto.

30 de Março de 2000. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho n.o 8313/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2000 do presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Educação, integrada no Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado Manuel José Monteiro de Sá Correia, equiparado a assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Educação, integrada
no Instituto Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de
quatro dias do vencimento de exercício perdido, referente ao
período de 3 a 6 de Janeiro de 2000, no montante de 8149$.

30 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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